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    A todos os que resistiram, não importando a maneira, nas ditaduras e ainda perseguem seu ideal por uma sociedade mais justa.


  




  

    




    




    




    




    “Certo, nós não mudaremos o mundo,




    mas podemos mudar o modo de vê-lo.”




    




    Milton Santos, Pensando o espaço do homem.
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    Apresentação




    “Nenhum campo do saber opera um salto qualitativo em seus fundamentos epistemológicos, se este salto não for o produto de um mergulho crítico em seus fundamentos históricos.” (Ruy Moreira)




    




    Foi a partir do território que se procurou forjar a identidade nacional brasileira e, neste processo, posições racistas, com o concurso da ciência, tiveram papel significativo, inclusive na opção pela imigração e pelo tipo de imigrante. A proclamação e a instalação da República, as ciências e as disciplinas escolares, tiveram como substrato o positivismo comteano. Pretende-se, através destes assuntos, caracterizar a história do pensamento geográfico brasileiro. Além destes temas, uma questão permeia o texto: A geografia moderna começou com a criação dos cursos na Universidade de São Paulo (USP) e na Universidade do Distrito Federal (UDF)? Se não, desde quando e o que a caracterizou? Para discorrer sobre isto, houve a necessidade de dar um maior destaque a autores pré-cidadania acadêmica.




    A obra de um autor contém as marcas de sua vida, de seus valores, do momento histórico vivido e de sua concepção de processo histórico. Para analisar sua importância e seu papel, há necessidade de se analisar sua inserção, ou não, na visão de mundo predominante em sua época, pois “[...] qualquer objeto de estudo deve ser visto com relação a suas origens históricas – como se desenvolveu, de que condições surgiu, etc. – e suas contradições latentes e tendências para o futuro.” (APPLE, 1982, p.198) Assim, qualquer produção científica não deve ser estudada fora do contexto histórico em que foi elaborada, até porque não existe discurso neutro ou fora de seu tempo. Daí, o fato de o conhecimento geográfico apresentar sucessivas diferenciações ao longo do tempo. A avaliação de uma obra – assim como dos fatos humanos – implica na compreensão dos processos geradores. Um fato humano – ou um conhecimento – não ocorre isoladamente e, muitas vezes, é mais do que aparenta ser. Daí que sua compreensão exige colocá-lo em seu contexto sócio-econômico, em sua história específica e na realidade econômica e política da qual é originário.




    Os conceitos, os paradigmas, a definição de ciência, são históricos, refletem o tempo vivido – sempre em transformação – e, por isso, são mutáveis. Assim, o que era considerado geográfico em um período não o foi, necessariamente, em outro; e diversos temas não classificados como geográficos em uma época acabaram, muitas vezes, sendo em outra. Além disto, existe uma concepção dominante que, constantemente, é enquadradora do que é ou não conteúdo de uma determinada ciência, estabelecendo cercas que cerceiam seu próprio crescimento. A ciência geográfica, em particular, tem padecido deste problema. Por isto, o fato de algum autor não ser aceito pela geografia oficial não significa que não tenha realizado uma Geografia. Como a ideologia exerce um papel significativo nas definições das ciências humanas, uma atuação considerada extra-geográfica pode ter sido mais geográfica e fundamental para o crescimento da ciência do que muitas que se encaixavam perfeitamente no paradigma dominante, conforme a acepção de Thomas Kuhn (1975). É a negação do estabelecido, acompanhada de novas questões e propostas de soluções, que promove a transformação.




    A mutabilidade pode ser, também, uma característica dos homens de ciência, pois “[...] raramente os indivíduos apresentam o pensamento de modo coerente e unitário, devido as diversas influências que sofrem.” (ANTONIO FILHO, 1995, p. 10) Estas influências vão caracterizar a sua visão de mundo, pois o homem é fruto de seu tempo, da sociedade em que vive, mas nem sempre possui a visão de mundo da classe social de origem, do mesmo modo que, em razão da imposição da ideologia de uma classe para toda a sociedade, integrantes da classe social tida como a explorada possuem uma visão conservadora do mundo. Isso porque, frequentemente, as relações das pessoas com sua classe social é uma relação alienada, no sentido de não se reconhecer nela. Muitos dos intelectuais que lutaram por alterações estruturais visando uma sociedade menos injusta nasceram em famílias que se beneficiavam da injusta estrutura existente. O ser humano é histórico e, por isso, se faz diferentemente em condições históricas diversas.




    A ideologia, na visão marxiana, é um processo no qual as ideias, os valores, da classe dominante se transformam em ideias e valores prevalecentes, ou seja, de todas as classes sociais.




    




    As idéias (Gedanken) da classe dominante são, em cada época, as idéias dominantes; isto é, a classe que é a força ‘material’ dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, sua força ‘espiritual’ dominante. A classe que tem à sua disposição os meios de produção material dispõe, ao mesmo tempo, dos meios de produção espiritual, o que faz com que elas sejam submetidas, ao mesmo tempo e em média, as idéias daqueles aos quais faltam os meios de produção espiritual. As idéias dominantes nada mais são do que a expressão ideal das relações materiais dominantes, as relações materiais dominantes concebidas como idéias; […].; na medida em que dominam como classe e determinam todo o âmbito de uma época histórica, é evidente que o façam em toda sua extensão e, consequentemente, entre outras coisas dominem também como pensadores, como produtores de idéias; que regulem a produção e a distribuição das idéias de seu tempo e que suas idéias sejam, por isso mesmo, as idéas dominantes da época. (MARX; ENGELS, 1984, p. 72)




    




    Transformar as ideias das classes dominantes em ideias preponderantes em todo o tecido social é o cerne da ideologia. Por isso que ideias dominantes não são sinônimas da realidade existente, pois a ideologia é justamente a substituição da realidade por uma ideia da mesma, a transformação de ideias particulares em ideias para todos. E um dos seus papéis “[...] é o de fazer com que os homens creiam que tais idéias representam efetivamente a realidade.” (CHAUÍ, 1983, p. 87)




    Assim, a ideologia é um fato social criado pelas relações sociais e como ideias produzidas não podem ser separadas das condições sociais e históricas nas quais foram geradas. Isso apesar de a própria ideologia procurar estabelecer que o presente foi o último futuro, sendo previsível o que se seguirá, pois não existe outra forma de se organizar a vida em sociedade. Entretanto, as ideias dominantes em um determinado período não são todas as ideias do mesmo. É possível, por exemplo, “[...] que, em determinadas circunstâncias históricas, os intelectuais se coloquem contra a burguesia e se façam aliados dos trabalhadores” (Ibidem, p. 96). Entretanto, este fato não significa que se os trabalhadores “dominados” resolverem destruir todo o poder da burguesia, estes intelectuais ficarão ao lado deles, pois a proposta é, frequentemente, de reforma, de tornar a mesma estrutura menos injusta e não de substituí-la, radicalmente, por outra.




    Isto reforça a necessidade do estabelecimento do contexto histórico, pois os fatos sociais não ocorrem ao acaso ou de modo isolado. Além disso, “[...] nenhum campo do saber opera um salto qualitativo em seus fundamentos epistemológicos, se este salto não for produto de um mergulho crítico em seus fundamentos históricos.” (MOREIRA, 1980, p. 23) A tarefa se torna mais difícil se se concebe que a História não é uma sucessão de fatos no tempo, pois este é um momento criador de acontecimentos e estes não estão em um tempo e sim são constituintes do mesmo. O atual presente é o resultado de escolhas feitas no passado. Entretanto, o presente não nos leva a determinado futuro porque este último será derivado das escolhas realizadas entre as opções colocadas. Definindo o futuro e a trajetória que nos levará a ele, é que temos a melhor chance de realizar uma análise adequada do presente.




    A pretensão deste texto é traçar um panorama da Geografia brasileira nos séculos XIX e XX, como fundamento para posteriores investigações mais a fundo. Não houve a pretensão de investigar mais profundamente ou de fazer um panorama completo. Diversos autores importantes estão ausentes. A razão principal da existência deste livro é a ausência de escritos que analisem de modo geral a trajetória desta ciência, fato importante para quem faz um curso de graduação em Geografia. Foi esta razão, inclusive, que forçou a estudar aspectos do processo de formação da Geografia, pois achava que sem uma visão do processo de constituição de sua ciência ninguém consegue avançar.




    A educação é um processo sócio-cultural cujas características e problemas só podem ser compreendidos quando contextualizados historicamente, pois ela se insere em uma sociedade concreta, é uma prática da mesma e se junta às suas contradições. A instrução formal, escolar, integra o aparelho ideológico do Estado1, no qual é inserida para reproduzir determinada ideologia e colaborar para a reprodução do sistema social vigente. No entanto, esta função de reprodução não esgota a significação total da educação, pois os processos educacionais também podem gerar, no seu interior, forças contraditórias que, desenvolvidas, comprometem o mero papel de reprodução e possibilitam ações visando a transformação da realidade social. Esse papel de ruptura, que ela pode ter, depende de como se lê e se desnuda a realidade, as relações de poder, pois é através do desnudar crítico — o contraponto ao dogmatismo do discurso ideológico — que é possível o entendimento do processo social global.




    A história da Geografia escolar brasileira reflete, em boa parte, a história da própria ciência geográfica e da educação formal do Brasil, um país cuja estruturação resultou de um processo de dominação, de inserção como dependente em uma estrutura internacional. Estudar a Geografia escolar e a instrução formal exige a vinculação ao processo de construção do Brasil. Como a sala de aula era o espaço mais comum da educação formal, nela estavam presentes as concepções predominantes de homem, de sociedade e de mundo. E a Geografia proposta oficialmente tem sido a que se encaixa nas expectativas dos grupos sociais dominantes, desejosos da dispensa do pensar, da ausência do domínio do processo de conhecimento, da falta de instrumentalização para uma ação modificadora. O desejo é o da permanência, o da dormência da crítica; sabem que é o cessar de renovar que envelhece o presente.




    Uma sociedade dependente necessita da imposição de um ideário para a maioria aceitar verdades que não são suas. A importação-transplante aliena, compromete a criatividade e leva à perda da identidade; é a importação da produção de ideias para garantir a importação de bens materiais de consumo e a exportação da produção material necessária ao controlador externo. E importar a Geografia do país dominante para implantá-la do mesmo modo num país dependente é uma garantia para o dominador, pois camuflará a realidade, mantendo o domínio e os privilégios. Por isso é necessário prestar atenção em todo enunciado, pois ele sempre possui um fundo anterior; pelo mesmo motivo, é preciso ir além do simples conteúdo lógico, pois a compreensão carece do mundo e da situação de quem fala. Ou seja, para compreender não é necessário saber somente o que se diz, mas quem diz e quando.




    Portanto, é essencial o contexto no qual o acontecimento se insere, suas relações com certa totalidade. Um fato é escolhido, entre milhares, devido a sua ação em uma totalidade e por isso nunca possui um contorno preciso, pois sua significação advém de estar integrado em uma trama complexa que permitiu a sua própria realização. Isolado do contexto de totalidade — a totalidade é do fato e não de todos os fatos — o acontecimento deixa de ser histórico. Um fragmento da realidade, isolado de suas correlações com o processo, deixa de ser histórico para ser simplesmente do passado. Os critérios de seleção são diferentes, pois dependem da teoria preliminar, do olhar ideológico, do horizonte de visibilidade, da questão concebida, delimitada e colocada por um sujeito. Assim, o fato histórico é o ponto de chegada, mas que pode alterar o ponto de partida de quem o escolheu. O diálogo com o passado pode modificar quem com ele dialoga.




    Por isso, as ciências sociais não podem se alicerçar nos mesmos princípios das ciências da natureza, pois nestas as ideologias e os interesses sociais não desempenham o mesmo papel. Nas ciências sociais — e também nas ciências da natureza — o consenso é quase impossível, pois a procura da verdade depende da personalidade do pesquisador, de sua formação teórica e filosófica, de suas convicções, de sua visão social de mundo. Toda obra traz consigo as marcas de quem a elaborou, sua concepção de processo histórico, sua compreensão dos seres humanos e de seus atos, seu código de valores. Quando as concepções se modificam, a visão do passado também é alterada. E, ainda que este passado esteja impregnando o espaço presente, ele pode ser desvendado; pois é a aparição de suas consequências que possibilita um olhar novo pois, pelos seus efeitos, é que se pode avaliá-lo melhor. Quando o presente se tornar passado, a compreensão dele será melhor e esta é a vantagem que temos sobre aqueles a respeito dos quais escrevemos: sabemos o futuro de suas ideias e de seus atos, pois cada passado é um antigo futuro.




    Os efeitos dos acontecimentos, das ideias adotadas, mudam ou ratificam o significado deles; o que no presente consideramos de fundamental importância, pode no futuro não o ser, o mesmo acontecendo com aquilo a que hoje damos menor importância. Mas, de qualquer maneira, não podemos no presente abdicar de um futuro diferente e melhor, até porque, quem pensa em mudanças, vê mais do que aquele que se preocupa em manter o status quo. E, atingida uma nova situação, o pensar tem que ser diferente daquele que gerou esta nova situação, pois, se assim não for, ele se distanciará da realidade e se constituirá na falsa noção de verdade absoluta.




    Daí a necessidade de se fazer da dúvida a companheira constante; é dela que nascem novas certezas que devem ser constantemente colocadas em dúvida, sofrer constantes indagações, para que a ciência suplante o presente. Dúvida não deve ser dor, mas estímulo, e ela só vem com o saber; sem o domínio dos conceitos já estabelecidos, não há como superá-los e, algumas vezes, a própria realidade já os transpôs.




    Este texto procura, ainda que de modo superficial, contextualizar historicamente, colocar alguns embasamentos filosóficos e ideológicos, analisar alguns autores e fornecer alguns elementos da formação do espaço brasileiro. Tamanha pretensão — ao lado da vastidão do tema — fez com que o texto não se caracterizasse pelo aprofundamento necessário em alguns temas. Carrega também as imperfeições de qualquer aprendiz de escritor que, no entanto, ambiciona que o trabalho possa, pelo menos, servir para fomentar discussões e reflexões. Além disso, sabe-se que existem outras maneiras de abordar esta temática, outras perspectivas de enfoque, o que caracteriza este trabalho como incompleto e força a necessidade de ser retomado por outros.




    É importante que, ao tomar contato com este texto, o leitor tenha sempre em mente que os não-saberes e enganos de diversos autores, aqui colocados, foram, em sua grande parte, socialmente produzidos, sendo também comuns em autores de outras ciências, não devendo estas incorreções enuviarem a essência das obras. Da mesma maneira, não cabe criticar o trabalho dos professores do ensino fundamental e médio desvinculando-os de sua formação, pois a grande maioria não teve a oportunidade de realizar discussões mais profundas dadas as características do curso superior por eles realizado e a própria situação em que a maioria se encontra no tocante a salários, condições e estímulos. Muitos estão presos a livros didáticos nos quais os autores não declaram a sua concepção de geografia - ciência e, muitos dos que declaram, têm no conteúdo do livro algo diferente do apregoado.




    O ensino superior, há muito tempo, procura criar — nem sempre conseguindo — gerações que aprendessem mais a consumir conhecimentos do que a pensar, questionar, discutir. Pretendia professores que fossem meros executores e depositários de concepções não explicitadas, reduzindo sua função de intelectual a uma de suas características: a de transmissor de conhecimentos, sem a necessária sequência, que é a de crítico destes conhecimentos e de sua própria prática docente, atitude que os conduziria à transformação. Que, da mesma forma, os levaria a descobrir que a história não é linear e simples; que é próprio das sociedades, da vida e da história dos homens, marchas e contramarchas, imposições e resistências, avanços e recuos. Somente a permanente atitude crítica frente ao saber colocado é que possibilita descobrir as finalidades de determinado arranjo do saber, e o questioná-lo, adequá-lo ou descartá-lo.




    Um dos grandes problemas da Geografia dos livros didáticos foi o de despolitizar a realidade social e naturalizá-la, dissimulando sob a aparência de neutralidade a função de garantir a manutenção, pela reprodução, das relações sociais. É evidente que a escola também pode ajudar — um dos instrumentos, pois não é uma panaceia — a minar as estruturas quando analisa as contradições existentes e divulga novas ou diferentes concepções de mundo. Nisso, a Geografia teria na História uma grande aliada, quando esta última se propõe a fazer compreender como os problemas foram colocados e como as sociedades chegaram a ser o que são atualmente. O tempo de que precisamos para explicar os fatos da vida presente é o de longa duração e que ainda se manifesta nas estruturas existentes; limitados ao presente, dificilmente aprenderemos, em sua totalidade, a realidade social. Pois




    




    [...] qualquer objeto de estudo deve ser visto com relação a suas origens históricas — como se desenvolveu, de que condições surgiu, etc. — e suas contradições latentes e tendências para o futuro. [...] ..., qualquer objeto de estudo é definido não apenas por suas características evidentes, mas por seus vínculos menos claros com outros fatores. São esses vínculos ou relações que tornam o tema o que é, e que lhe conferem seus primeiros significados. (APPLE, 1982, p. 198)




    




    Um fato — ou um conhecimento — nunca ocorre isoladamente e é mais do que parece ser; para ser entendido, é necessário colocá-lo em seu contexto socioeconômico, em sua história específica, na realidade econômica e política da qual é originário.




    As ciências são construções humanas e, portanto, sujeitas às influências do contexto histórico no qual foram engendradas. A própria definição da ciência é histórica e mutável, por refletir o momento histórico das sociedades e estas sempre sofrem transformações. Por esta razão é que um conhecimento que era considerado geográfico no passado pode hoje não ser mais, o mesmo ocorrendo com conhecimentos que não eram rotulados de geográficos, mas que hoje são, o que possibilita afirmar que a mutabilidade é uma característica essencial da atividade científica, que o questionamento constante é a alavanca dos avanços das ciências e que o salto para uma nova concepção pode e deve buscar estímulos para a reflexão em conhecimentos extrageográficos. Todo autor criativo é importante; sua importância não advém somente daquilo que afirmou, mas igualmente do fato de provocar contestações e necessidades de superação através da reflexão.




    E é difícil compreender uma sociedade ignorando o trabalho através do qual a espécie humana convive com a natureza, transforma-a — para o bem ou para o mal — e reflete sua própria convivência social. Se o trabalho tem sido também uma troca com a natureza, ter o trabalho como eixo de estudo implica em analisar a natureza. Mas as ciências da natureza e as ciências do homem são diferentes, possuem estatutos epistemológicos distintos, e disso resulta que falar em Geografia Física e Geografia Humana é fazer referência a duas ciências. Advoga-se aqui que existe somente uma Geografia cujo objeto de estudo é a sociedade sob o ângulo espacial. As sociedades são construções históricas que se concretizam espacialmente e estudar a produção do espaço criado pelo homem é a característica definidora da Geografia, na concepção deste texto. E se estuda o espaço social visando torná-lo mais justo, pois uma das funções das ciências é colaborar para a resolução das mazelas sociais. É preciso investigar de que modo a sociedade produziu seu espaço, para entender as atuais características espaciais e propor caminhos sociais para as alterações necessárias.




    A conjuntura dos espaços geográficos atuais é distinta dos anteriores; apesar da mundialização, das interdependências e dependências dos agrupamentos humanos, as situações permanecem diferenciadas, pois o espaço geográfico é obra do homem, razão pela qual também não é eterno. Ser uni-versátil deve ser uma das características da Geografia, pois as sociedades não são iguais. Os novos espaços sempre trazem as marcas dos anteriores, mas são diferentes, pois distintas são as dinâmicas sociais que os produziram. Estudar as características atuais de uma determinada ciência e, a partir daí, buscar no passado as explicações de seu processo de construção e finalizar com o retorno ao presente talvez seja a metodologia mais correta. A opção por certo respeito à cronologia deveu-se principalmente ao fato de se julgar que o texto assim construído seria mais adequado ao leitor que se pretende atingir.




    De alguma maneira, o objetivo é propiciar o pensar. O termo pensar vem do verbo latino pendere, cujo sentido primitivo é suspender, pendurar e, por especialização do significado, pesar. Pensare, no seu sentido próprio, também significava suspender, pesar. Pensum, particípio passado de pendere, transformou-se em substantivo, significando o peso da lã para fiar por um dia, a tarefa, o encargo. Entrelaçar os fios, tecer o que foi pensado, pensar o pensamento, é amarrar para recompor o tecido, é reconstruir o pano de fundo que possibilitará a continuação da linha da ciência, o traçar sua identidade, o conferir-lhe peso e condições para que decida com que roupa irá se apresentar à sociedade. É refletir sobre o que outros pensaram para, também, a partir deles, pensar o não-pensado por eles.


  




  

    




    




    




    Notas




    

      

        1 Aqui entendido conforme a definição de Antonio Joaquim Severino: “[...] aqueles equipamentos institucionais, mecanismos e processos de elaboração, sistematização e irradiação do sistema de representação e valores que se quer presente no todo social, como elemento unificador do mesmo e garantia de sua coesão”. (In: Educação, ideologia e contra-ideologia. São Paulo: EPU, 1986, p. 54)


      


    


  




  

    

      


    


  




  CAPÍTULO 1




  Do espaço tupi ao fim do período colonial




  “A América Latina trata seus índios como as grandes potências tratam a América Latina.” (Eduardo Galeano).




  




  No princípio, Tupã criou os céus e a terra e separou esta das águas. Depois fez a terra produzir ervas que continham sementes; e árvores frutíferas que contivessem, no fruto, a sua semente. Disse ainda: “Produzam as águas uma multidão de seres vivos, e voem pássaros sobre a terra, debaixo do firmamento dos céus.” (GÊNESIS, I, 20). Para que não ficasse tudo igual, separou as terras em placas tectônicas e fez com que a sul-americana se desprendesse de Gondwana e a norte-americana se afastasse da Laurásia. Esta última se afastou tanto que se aproximou novamente, pelo lado oposto. Há 1,5 milhão de anos ergueu-se o istmo entre as duas Américas; a geologia fez o que as nações americanas nunca conseguiram realizar: a união das Américas.




  Durante a última glaciação1, uma ponte de gelo foi criada entre o Alasca e a Sibéria; a chamada Beríngia permitiu que homens e mulheres asiáticos, já Homo sapiens sapiens, para cá se deslocassem a pé e ocupassem a criação de Tupã. A América fora descoberta! Aqui criaram novas culturas, se organizaram em nações e, apesar de tudo, viveram até 1492. Quando aqui aportaram os europeus2, todos os nossos ecossistemas, das tundras setentrionais às geleiras da Terra do Fogo, abrigavam grupos humanos. Os da parte meridional do continente possivelmente optaram por um caminho que não fosse a ponte gelada no atual estreito de Bering. O que importa é que aqui já estavam milhares de anos antes da chegada do genovês Cristovão Colombo. Quando isto ocorreu, havia nas Américas uma diversidade sociocultural resultante, em parte, da variedade de ecossistemas, que forçou soluções tecnológicas e sociais diferentes. Aqui existiam comunidades autogestionárias, Estados centralizados, trabalho escravo ou livre, sociedades de classes ou igualitárias, irrigação e elevada produtividade agrícola, comércio intraregional, cidades povoadas, templos, observatórios astronômicos, rivalidades nacionais, fazendo da América pré-colombiana um mosaico econômico, político e cultural.




  Os sistemas fluviais, a fauna e a flora, a fertilidade do solo, a maior ou menor disponibilidade de alimentos, explicavam as densidades demográficas desiguais e as complexas civilizações que aqui se formaram. As mais complexas se irradiaram a partir da Mesoamérica e dos Andes Centrais, com elevada produtividade agrícola, estruturas sociais hierarquizadas, controle espacial e grandes cidades.




  1. O espaço brasilíndio




  Nos livros didáticos, o mapa do Brasil relativo ao ano de 1500 era vazio. Foi uma tentativa de passar a ideia de que aqui nada existia até a chegada dos europeus, de que aqui não havia civilizações e que só começou a deixar de ser vazio com a chegada dos portugueses. A possibilidade de existência era a europeização que, na verdade, impõe uma nova construção espacial, esvaziando os espaços próprios dos brasilíndios. Este etnocentrismo3 europeu provocará a nossa ignorância a respeito do que aqui existia e fará com que nossa visão seja a europeia; e é a partir dessa civilização que todas as outras são pensadas. Foi uma forma de legitimação da dominação ao colocar que tudo começou em 1500. Daí também o pouco destaque ao etnocídio ocorrido e, quando pouco se fala dele, impõe-se a noção evolucionista da inevitabilidade do domínio da cultura superior.




  O Brasil, entendido como o país com a atual forma territorial e identidade política, começou a surgir no século XIX. Mas sua história não começou no século XVI pois, antes da imposição dos nomes América e Brasil, aqui existiam diversas sociedades que produziram os seus espaços geográficos específicos. Em nossa história, já houve os espaços indígenas, o espaço colonial e o espaço neocolonial.




  Tomando por base a classificação linguística, o território – que depois se transformou no país chamado Brasil – possuía inúmeros grupos, com predominância do Tupi-Guarani e do Jê (ou Tapuia). Esses dois grupos chegaram a constituir um espaço geográfico que, de maneira genérica, denominaremos de espaço tupi. A vida econômica dos grupos majoritários consistia na produção agrícola, com razoável variedade, mas com destaque para a mandioca, possuindo como atividades complementares a coleta e a caça. Eram, portanto, sociedades agrícolas, em grande parte sedentárias que, quando não havia necessidade de se envolver na produção de alimentos, dedicavam-se à fabricação de instrumentos de uso diário e a rituais religiosos. Não era comum a propriedade privada da terra4, as roças eram comunais, as tarefas individuais eram definidas e a divisão do trabalho possuía normalmente, como critérios, a idade e o sexo. É importante ressaltar que não era a relação com a terra a criadora de distinções sociais significativas. “Não era na forma de participação no processo produtivo que se encontram indicadores da posição social do indivíduo. Eram as relações de parentesco que permitiam distinguir os membros do grupo e suas funções na sociedade.” (TELLES, 1984, p. 64)




  Cada aldeia possuía seu chefe — cargo que se atingia por grau de parentesco ou idade —, embora algumas pudessem se aliar em torno de um grande chefe; este, assim como o conselho de anciãos, possuía também a função de preservar as tradições, além de poder interferir nas decisões relativas às mudanças espaciais dos grupos e às guerras. Das guerras resultavam os cativos; estes não eram explorados como trabalhadores escravos e permaneciam no grupo até a data do sacrifício. Isto mostra a existência de conflitos, de rivalidades e, embora com outro significado, de desumanidades5. A relativa autossuficiência política e alimentar das comunidades fazia com que não existisse um espaço de circulação tal como concebido atualmente. Deslocamentos existiam, mas não eram predeterminados; o motivo mais comum era o esgotamento dos meios de sobrevivência6. Os próprios grupos nômades, existentes em regiões paraguaias e amazônicas, não se deslocavam conforme caminhos predeterminados, como ocorria no pastoreio nômade dos desertos afro-asiáticos.




  O espaço de circulação mais identificável era o da aldeia. De um modo geral,




  [...] as aldeias tupis do litoral compunham-se de quatro a sete malocas ou habitações coletivas, dispostas de modo a deixar uma área central quadrangular livre bastante ampla para a realização de cerimônias religiosas, para a reunião do conselho de chefes, ou para cerimônias de iniciação. Em zonas sujeitas ao ataque de inimigos, cercavam as aldeias com paliçadas. (TELLES, 1984, p. 62)




  




  Portanto, o espaço geográfico era basicamente o território da aldeia, a roça e a mata vizinha, o que fazia com que não tivesse limites precisos. Para os sedentários, esse território era “a memória tribal, o mapa do cosmo.” (Ibidem, 64). Talvez por essa razão, a cartilha de Geografia publicada em 1992 pela Comissão Pró-Índio do Acre, tenha, na definição de Geografia, colocado este trecho:




  




  [...] Geografia é o entendimento da aldeia e do mundo.




  Do nosso mundo e do mundo do branco.




  É a cidade, o Brasil e os outros países




  Geografia é a história do mundo.




  O mundo é a terra, a terra é a aldeia, o rio,




  o rio que cai num outro rio, que cai num outro rio,




  que cai no mar. Geografia é o depois do mar.




  O mar que aguenta a terra, o homem e sua casa. [...]




  (COMISSÃO, 1992, p. 01)




  




  Nas habitações coletivas (malocas) moravam dezenas de pessoas, com os espaços dos núcleos familiares definidos, apesar da inexistência de paredes fixas. Esta habitação era um dos pilares da própria organização tribal, de sua cultura — e, portanto, de sua identidade —, razão pela qual será combatida pelos missionários religiosos. Telles (1984, p. 66) cita um exemplo significativo da importância da própria disposição das habitações: entre os índios bororo, as choças eram distribuídas de modo circular, ao redor da casa dos homens; essa distribuição, inclusive para a prática do culto, era tão importante que missionários salesianos entenderam que o melhor meio de convertê-los era forçá-los a mudar para outra aldeia, com casas dispostas em linhas paralelas. Sem a aldeia, reflexo de sua relação com a natureza e de sua visão de mundo, privados da relação anterior quanto aos pontos cardeais, perdiam o significado das tradições, os gestos cotidianos proporcionados pela aldeia e ficava mais fácil a conversão.




  A maloca tupi — construída em mutirão e profundamente ligada à natureza circundante — mais comum era feita de palha (ou, pelo menos, o teto), o que permitia a aragem, e continha amplos espaços com pequenas aberturas, o que mantinha o microclima da habitação. A aldeia era o fundamento da vida coletiva, com base numa grande ligação com a natureza que, para eles, também possuía sentimentos humanos. Havia uma relação mágica entre o homem e a natureza, refletida nos ritos religiosos, onde não havia espaço para o acaso. E, com algumas alterações, estas características permaneceram até os dias atuais.




  Como a pátria do brasilíndio era a tribo e a terra circundante, tanto para ele quanto para os outros ameríndios, a América, enquanto continente, não chegou a existir. O genocídio e o etnocídio ocorridos a partir do século XVI7 impediram de uma vez a existência de uma e índia América. Mais que a pólvora e o trabalho forçado, foi a introdução de micróbios, trazidos da Europa, o que provocou a grande redução populacional. O vírus da varíola, que aqui chegou com os primeiros espanhóis, foi um grande instrumental bélico dos ibéricos. Varíola, tifo e caxumba derrotaram muitos focos de resistência. Por ironia, e com a colaboração da nossa ignorância, as doenças com as quais a América foi presenteada pelos europeus serão chamadas, no século XX, de doenças tropicais8.




  2. A implantação do espaço português




  “Que o mar com fim será grego ou romano:




  O mar sem fim é português.”




  (Fernando Pessoa, Mensagem)




  




  A existência do Brasil português está vinculada aos fatos que ocorreram na Península Ibérica e que resultaram na formação das monarquias católicas Espanha e Portugal. A partir do século VIII da era cristã, a região ibérica passou a viver sob o domínio muçulmano. No século XI, o reino cristão das Astúrias, que ocupava a parte norte da península, iniciou o que foi denominado de Guerra da Reconquista que, cinco séculos depois, expulsou, de modo definitivo, os árabes. Já nos dois primeiros séculos, as vitórias deram origem aos reinos de Leão e Castela, Aragão e a pequena Navarra. Portucale era uma possessão feudal — não do tipo clássico, pois a fundação deste condado parecia já indicar um processo de centralização política — de D. Henrique de Borgonha, que devia vassalagem ao reino de Leão. Sua viúva, D. Tereza, chegou a se proclamar Rainha de Portugal, mas foi derrotada e avassalada pelo rei de Leão (Afonso VII). Mas seu filho Afonso Henriques, depois de organizar a nobreza local contra a mãe e expulsá-la, proclamou a independência em 1128, após a batalha de São Mamede. Alguns anos depois consolidou a independência, derrotando Afonso VII e impedindo uma ofensiva muçulmana. Em 1143, na Conferência de Zamora, o Papa reconheceu a nova monarquia, ao santificar Afonso Henriques com o nome de Afonso I de Borgonha; quatro anos depois, os portugueses reconquistaram Lisboa e a transformaram em capital.




  No século seguinte, os portugueses avançaram ao sul da margem esquerda do Rio Tejo, indo até à extremidade meridional ocidental da península e conquistando (em 1249) dos mouros o território de Algarve, colonizado através de um esquema de doação de terras para integrantes da nobreza, o que fazia esta depender do poder central. Estavam delimitadas as suas atuais fronteiras; e foi o primeiro Estado europeu a realizar isto. Esta realização se deu através de guerras, que exigiram e concederam à monarquia portuguesa uma centralização de poder desconhecida na Europa medieval, e que limitou o poder dos nobres. O poder real vai se apoiar nas instituições municipais através da concessão de cartas de lei reguladoras da administração e dos direitos — os forais — que desobrigavam os municípios de obediência aos grandes proprietários de terra. As municipalidades livres eram a base de apoio do poder central e nelas os homens bons discutiam os seus problemas nas câmaras municipais.




  O envolvimento em guerras, a inexistência de um poder feudal descentralizado e os forais, fizeram com que a nobreza portuguesa não fosse tão enraizada à terra como em outras regiões europeias. Além disso, as guerras fizeram com que, nas vastas propriedades da Coroa, muitos tributos — principalmente sobre vinho e cereais — fossem cobrados em dinheiro, fazendo com que a zona rural portuguesa conhecesse, antes das outras, a economia monetária. No litoral, já no início do século XIV, a pesca da sardinha próxima à costa foi sendo complementada pela pesca — com caravelas9 —, de atum e baleias, nos mares atlânticos da França e da Inglaterra. Lisboa e Porto foram se transformando em pontos de ligação das rotas italianas no Mediterrâneo e das rotas hanseáticas do Mar do Norte. Portugal se transformava em elo marítimo entre o norte e o sul da Europa; em Porto e Lisboa se desenvolveu um numeroso grupo de comerciantes de intermediação que, mais tarde, desejará realizar estas navegações.




  As exportações — que incluíam sal (extraído em Setúbal), cortiça, vinho e tecidos — criaram um espaço de circulação e de fluxos monetários entre o interior e o litoral. As cidades do litoral polarizaram o comércio das aldeias do interior e provocaram êxodo rural. No século XV, Lisboa se tornou um importante centro de comércio internacional, com uma população estimada em 40.000 habitantes. Vida urbana, economia monetária e desenvolvimento de comércio interno e externo, explicam o surgimento de uma burguesia mercantil que, já no século XIV, havia chegado ao poder com a Revolução de Avis (1383-1385). Este movimento decorreu de uma crise dinástica, que poderia entregar o trono ao reino de Castela, fato impedido graças ao envolvimento da burguesia mercantil e da população rural e urbana, na luta contra a nobreza feudal. A subida ao trono de D. João I (o Mestre de Avis) representou a vitória da burguesia mercantil e marítima de Lisboa, que elaborará um projeto de transformar Portugal em uma potência marítima.




  No século XV, Portugal toma Ceuta (em 1415), cidadela moura africana junto ao estreito de Gibraltar e entreposto de mercadorias orientais de luxo e de produtos africanos. Este fato é considerado o marco inicial da expansão portuguesa, uma expansão que combina interesses da nobreza e da Igreja Católica — a guerra contra os infiéis — e da burguesia mercantil — as riquezas africanas. A queda dos árabes facilita a ampliação do comércio lusitano; a meia lua islâmica vai cedendo lugar à cruz cristã. A união com a Igreja, e o uso da missão de salvar o mundo como escudo, impediram que a burguesia mercantil lusitana se afirmasse como classe e constituísse uma ideologia revolucionária. Após Ceuta, Portugal conquistou a Ilha da Madeira (1425), Açores (1427) e o cabo Bojador (1434, no Saara Ocidental). Ainda sem se distanciar muito da costa, os portugueses estavam conhecendo cada vez mais o Mar Tenebroso; se os perigos lendários não haviam sido ainda encontrados, o caminho para riquezas, como ouro e escravos do Senegal, estava aberto. O arquipélago próximo, o de Cabo Verde, será um ponto estratégico para chegar ao cabo das Tormentas. A ultrapassagem de Bojador, conquistando o mar aberto, era também o rompimento de uma barreira psicológica: o avanço para a zona tórrida, presente na superstição dos marinheiros.




  




  Antes, uma parte dos navegadores estava convencida de que o mar naquelas latitudes estaria fervendo e monstros marinhos aguardariam os navios e os homens para devorá-los. Outros temiam as correntes irresistíveis que, na beirada da Terra, haveriam de arrebatar as embarcações para o abismo. Os espíritos mais esclarecidos que conseguiam imaginar a Terra em forma de esfera receavam escorregar na altura do equador para a parte inferior da Terra (DREYER-EIMBCKE, 1992, p. 85).




  




  Agora o Atlântico Sul era cada vez mais português que, com a viagem de Diogo Caõ, atingiu a foz do rio Congo (1482).




  Esse empreendimento não foi uma simples aventura. Portugal foi cada vez mais adquirindo conhecimentos náuticos. Neste aspecto, destacou-se a Escola de Sagres, no sul de Algarve junto ao cabo de São Vicente, liderada pelo Infante D. Henrique, filho de D. João I. No pórtico desta escola fundada em 1417, onde se reuniam astrônomos, cartógrafos, geógrafos, matemáticos, construtores navais e pilotos de vários locais da Europa, estavam inscritos os versos do poeta latino Virgílio (c. 70-19 a.C.): “Navegar é preciso, viver não é preciso.” Para alguns historiadores, a importância do grupo que se reunia em torno de D. Henrique — controlador de fundos econômicos da Ordem de Cristo — é relativa. Importantes foram também as novas concepções sobre a forma da Terra — sendo esférica, era possível voltar ao ponto de partida navegando sempre em linha reta — e as condições técnicas. Nestas se incluem o desenvolvimento da arte de construção naval e da navegação, o progresso da cartografia com os portulanos e o uso da bússola, do astrolábio e do quadrante10.




  Em 1488, Bartolomeu Dias atingiu o cabo da Boa Esperança e, dez anos depois, Vasco da Gama chega a Calicute, nas Índias. Entre Ceuta (1415) e Calicute (1498) foram mais de oitenta anos, o que pode ser considerado um longo período. Ocorreu que, ao longo da costa africana, importantes, comercializáveis e lucrativos produtos foram sendo descobertos, como marfim, pimenta, ouro, escravos. E isto também fez com que o controle do Atlântico Sul fosse algo muito importante para Portugal. Por isso, a chegada do genovês Cristovão Colombo às Américas em 1492, usando três caravelas — uma invenção portuguesa — não significou a supremacia espanhola, pois a prioridade portuguesa era outra: o caminho mais curto para as Índias11, que sabiam que era pelo antigo cabo das Tormentas.




  Colombo, a serviço dos reis católicos de Castela, não partiu rumo a terras desconhecidas e, sim, em busca de uma nova rota para atingir uma das três partes (Europa, Ásia e África) que constituíam o orbis terrarum. A própria cristandade medieval colaborou com a crença desta visão tripartite ao relacioná-la simbolicamente com o dogma da Santíssima Trindade e como sendo a razão de o Menino Jesus ter sido visitado por três reis magos. A existência das novas terras continentais seria constatada nas viagens (entre 1497 e 1504) do florentino Américo Vespúcio; a Terra do Américo passou a ter um nome feminino, como os outros continentes. Pois Colombo, ao chegar ao Caribe, não sabia o que tinha encontrado, pensando que fossem ilhas das Índias, nome que depois foi usado para designar os nativos. E, talvez antes de o próprio genovês suspeitar, portugueses já concluíram que essas terras nada tinham a ver com as Índias, o que fez com que Portugal procurasse controlar a rota via cabo da Boa Esperança e as terras a serem descobertas no ocidente do Atlântico Sul.




  O Tratado de Toledo (1480), entre Portugal e Espanha, garantia aos portugueses as águas e as terras que fossem descobertas ao sul das ilhas Canárias; isso assegurava a Portugal o controle do caminho das Índias pelo Atlântico Sul. Ocorreu também que as terras descobertas por Colombo, em 1492, situavam-se ao sul das Canárias. Para garanti-las, o rei espanhol solicitou à autoridade máxima do mundo ocidental uma nova divisão das terras entre os dois reinos católicos. O papa Alexandre VI atendeu ao pedido espanhol e, através da bula Inter Coetera (1493), estabeleceu uma nova linha demarcatória, não mais um paralelo (leste-oeste) e, sim, um meridiano (norte-sul), que passaria a 100 léguas a oeste das ilhas de Cabo Verde, com as terras a leste (África) pertencendo a Portugal e a oeste (América) à Espanha. Portugal não se conformou com esta decisão papal. Se a bula garantia o caminho para as Índias, a recusa portuguesa pode significar que os lusitanos esperavam encontrar terras na parte ocidental do Atlântico. Em negociação direta com a Espanha, na cidade espanhola de Tordesilhas, conseguiu um tratado (1494) que mudou a linha demarcatória para 370 léguas a oeste de Cabo Verde. Como essa distância garantia aos espanhóis as ilhas do Caribe12, pensavam os mesmos terem concedido somente água aos portugueses. Mas parecia que estes já planejavam os erros de navegação para chegarem ao Brasil.




  Como já se citou, a ultrapassagem de Bojador derrubava mitos, alimentados pelas calmarias equatoriais que poderiam levar tripulações a morrerem de fome e de sede, o que justificava o provérbio que dizia que quem passasse daquela região não teria mais pecados a pagar (ultra equinocialem non peccatur). Vasco da Gama partiu da praia do Restelo, hoje chamada Belém; a sua viagem (1497-1498) não realizou o mesmo itinerário de Bartolomeu Dias. Como os portugueses já conheciam a costa africana e aproveitando no hemisfério norte os alísios de nordeste, Vasco fez uma trajetória em arco, se dirigindo mais a ocidente e permanecendo três meses sem avistar terra firme. Além disso, o fato de Vasco da Gama haver registrado em seu Diário de Viagem “[...] ter percebido sinais seguros da existência de terras a oeste de sua rota, fazem crer que Cabral tenha recebido instruções para verificar a exatidão da informação e, em caso positivo, tomar posse destas terras.” (NADAI, 1991, p. 28) Antes de Cabral e alguns meses após a partida de Vasco da Gama, “[...] seguiu secretamente o navegador Duarte Pacheco Pereira com a incumbência de investigar o lado ocidental do Atlântico [...]. Inúmeros historiadores dão como certa a sua chegada ao Brasil dois anos antes da expedição cabralina.” (MAGNOLI; ARAÚJO, 1992, p. 10)




  Com os portugueses, pela primeira vez, começou a se formar uma economia em escala mundial; e também a se adquirir uma visão global do planeta, que vai se apresentando muito maior do que se pensava e cada vez menos misterioso. As visões fantásticas vão se acabando e os mapas vão ganhando maior precisão e mais detalhes. O mundo mostrava aos intelectuais europeus uma diversidade cultural que os inquietava. A perturbação causada pode ser comparada à provocada pelas afirmações de Copérnico, pois, a partir delas, “[...] a Terra passou a ser considerada um dentre muitos planetas, a civilização cristã e sua história viu-se reduzida a uma dentre muitas outras.” (INÁCIO; LUCA, 1993, p. 29) O europeu, contudo, não vai se dar por vencido; procurará dominar os outros povos, impor a sua cultura e apagar da memória os trechos da história destes povos que o incomodavam, deixando o desconhecido como tradição, para destruir identidades.




  Em 09 de março de 1500, com no mínimo 13 embarcações — talvez a maior frota até então organizada —, partiu de Lisboa uma expedição sob o comando de Pedro Álvares Cabral. Sua missão era continuar as relações comerciais com o Oriente, voltar abarrotado de mercadorias e estabelecer oficialmente o domínio português nas terras existentes no ocidente atlântico, inclusive visando implantar bases de operações facilitadoras das viagens para as Índias. Alargou o arco do traçado por Vasco da Gama e aportou na Terra de Santa Cruz em abril de 1500.




  




  Quando o português chegou / Debaixo duma bruta chuva / Vestiu o índio. / Que pena! / Fosse uma manhã de sol / O índio teria despido / O português.13




  




  Cumprida a missão secundária, seguiu, no início de maio, para o objetivo principal. E, apesar de no destino final perder alguns navios, somente o carregamento de pimenta14 que trouxe do Oriente rendeu o dobro do que foi gasto para organizar a expedição, que ainda resultou na ampliação do território lusitano com a incorporação de uma terra que, a partir de 1503, passou a se chamar Brasil.




  3. O espaço complementar português chamado Brasil




  “[...]: em 1500 tudo ainda estava por ser destruído.” (Otto Lara Resende)




  




  A expansão marítimo-comercial nos séculos XV e XVI provocou uma revolução espacial e inaugurou uma nova Geografia. As navegações mundializaram o espaço europeu, quando este submeteu diversas partes do mundo à sua dinâmica de produção, às suas ideias, impondo funções a estas áreas, iniciando a Divisão Internacional do Trabalho (DIT). Esta DIT é que ajuda a explicar as paisagens antrópicas, o espaço geográfico criado nos espaços derivados, ou seja, nos países subdesenvolvidos. A função, no caso brasileiro, de fornecer produtos agrícolas ou minerais e de consumir escravos africanos, criou em nossa paisagem o latifúndio, a monocultura, a senzala. A finalidade de exportar fez com que a explotação metropolitana ficasse restrita às faixas litorâneas, até a descoberta do ouro. No entanto, a viabilização da empreitada colonial implicou em conflitos entre os nativos acuados, os negros desterrados e os europeus invasores.




  Nosso primeiro documento geográfico deste período foi a Carta a el-rei D. Manuel, escrita por Pero Vaz de Caminha, relatando a chegada na Terra de Santa Cruz. Também ficou na aparência, no visível, elogiando-a do ponto de vista natural mas chateado por não perceber nada sobre suas riquezas:




  




  Nela, até agora, não pudemos saber que haja ouro, nem prata, nem coisa alguma de metal ou ferro, nem lho vimos. [...] E em tal maneira é graciosa que, querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo, por bem das águas que tem. Porém, o melhor fruto, que dela se pode tirar, me parece que será salvar esta gente. [...] (INÁCIO; LUCA, 1993, p. 38)




  




  A terra era “mui chã e formosa”, uma terra de futuro; o que estragava era o gentio. Essa visão vai perdurar por quatro séculos, com a substituição da palavra gentio por povo.




  Já no século XVI, a visão de que a natureza nos asseguraria um futuro grandioso começava a aparecer. O cronista português Pero de Magalhães Gândavo (? - 1576), autor de um livro considerado por alguns o primeiro sobre a geografia brasileira — Tratado da Terra do Brasil — fazia, no texto, propaganda a favor da imigração, como remédio para os portugueses pobres. Considerava




  




  [...] a nossa terra ‘sem contradição a melhor pera a vida do homem que cada huma das outras da América, por ser commummente de bons ares e fertilíssima, e em gram maneira dileitosa e aprazível à vista humana’, por ‘ser ella tam salutífera e livre de enfermidades’, graças aos ventos, além de ‘muy deliciosa e fresca em gram maneira’, [...] isto por ‘não aver là frios, nem ruinas de inferno que offendam as suas plantas, como cà offendem ás nossas.’ (AZEVEDO, 1972, p. 05)




  




  O problema das terras cá situadas era realmente as gentes que cá estavam.




  Como colônia, o Brasil era uma extensão do território metropolitano. Durante quase meio século, além da exportação de pau-brasil, o território americano era um ponto de apoio para algumas naus que se dirigiam às Índias, dada a inexistência de recursos atraentes para um país comerciante. O processo de colonização passou a ser mais efetivo quando potências emergentes começaram a ameaçar em nome do princípio do uti possidetis — pelo qual só se reconheceria como terra possuída a efetivamente ocupada — e quando os lucros da explotação asiática começaram a declinar. O Brasil passou a ser o futuro de Portugal, mas este não tratará o Brasil como um reino, uma nação, a ele submetido, mas, sim, como uma feitoria, o que provocará consequências desastrosas. O país será um prolongamento do Estado lusitano que, nos meados do século XVI, já podia ser considerado reacionário e obscurantista. A estruturação administrativa, jurídica e política aqui implantada teve como inspiração as experiências e instituições estabelecidas em Algarve, após a Guerra da Reconquista, e nas ilhas do Atlântico.




  A chegada da expedição de Martim Afonso de Souza (1531) significava a tentativa de ocupação e organização política do território. Fundou a vila de São Vicente (1532) em um local que já era conhecido como porto de escravos, em virtude da saída de embarcações carregadas de brasilíndios para as cortes europeias ou para as plantações nas ilhas do Atlântico. Organizou também outra vila (Santo André da Borda do Campo), na serra, na boca do sertão. A expedição de Martim Afonso explorou quase todo o nosso litoral; as informações por ela enviadas à metrópole sobre as potencialidades deste território também contribuíram para a nova estratégia de ocupação (povoamento, implantação da agricultura etc.). Ele distribuiu as primeiras sesmarias, “unidades elementares de apropriação do território brasileiro”, atitude semelhante àquela que Portugal realizou no século XIV (Lei das Sesmarias, de 1375) para reanimar a agricultura que estava abandonada por sua nobreza, mais interessada nos lucros e na honra da guerra contra os espanhóis. Consistia em obrigar os proprietários a realizar o cultivo da terra ou a ceder parte delas para famílias camponesas, para superar a crise cerealífera.




  No Brasil, só foi retomada a relação entre propriedade da terra e uso produtivo, relegando a um segundo plano a explotação familiar da terra. Sesmeiros eram militares, navegantes ou elementos da pequena nobreza que recebiam as terras como recompensa a serviços prestados; a Coroa exigia que as fizessem produtivas após alguns anos (normalmente cinco) e pagassem o dízimo à Ordem de Cristo. Com uma extensão entre dez mil e quinze mil hectares, o recebimento destas glebas exigia, por parte dos proprietários, recursos monetários, inclusive para ter uma quantidade significativa de escravos. Estava lançado o modelo de latifúndio que irá dominar o período colonial e imperial.




  Na tentativa de garantir a ocupação e deslocar parte dos custos do empreendimento colonial para o setor privado, a Coroa procurou transferir para cá o modelo implantado nas suas ilhas do Atlântico: as capitanias hereditárias. Criadas entre 1534 e 1536, foram a primeira divisão político-administrativa do Brasil português. Do litoral até o meridiano de Tordesilhas foram estabelecidas quinze faixas lineares de terra, doadas a doze capitães-donatários; de extensão variável (de dez a cem léguas) e também de desiguais potencialidades. Os limites retilíneos provavam o desconhecimento do interior do território; cortavam serras e rios, de direção sul-norte, através de linhas leste-oeste. Dois documentos asseguravam juridicamente a posse da terra: a Carta de Doação e o Foral15.




  O sistema de capitanias se caracterizou por uma descentralização político-administrativa ao instituir unidades autônomas e desarticuladas entre si. Mas significou a passagem de uma acumulação capitalista centrada na circulação de mercadorias para a produção de mercadorias para a exportação, representada principalmente pelo cultivo de cana e fabricação de açúcar, destacadamente nas duas capitanias que mais prosperaram (Pernambuco e São Vicente). Características do solo, maior distância em relação à metrópole e crescimento da produção na região Nordeste ajudam a explicar sua retração em São Vicente, local do primeiro engenho de açúcar. Mas os habitantes desta vila encontraram no tráfico de índios para o Prata uma forma de sobrevivência; a escravidão do índio será também a principal ocupação dos que se estabeleceram na vila de São Paulo de Piratininga. As capitanias, em geral, cumpriram ao menos o objetivo de ajudar na preservação do grande domínio lusitano e em disseminar — embora esparsamente — a presença portuguesa no litoral sul-ocidental do Atlântico.




  As dificuldades com o comércio de especiarias do Oriente, o relativo fracasso das capitanias, as frequentes incursões de estrangeiros e a conquista espanhola das ricas jazidas de prata em Potosí (Bolívia), ajudam a entender a mudança da política colonial, com o Estado participando diretamente da empresa colonial através da instituição do Governo-Geral (1548). Tentava-se agora centralizar as esferas administrativas nas mãos dos agentes da Coroa16, que possuíam poderes quase ilimitados. Os três primeiros governadores17, entre 1549 e 1572, consolidaram o sistema administrativo; a primeira sede do governo-geral foi instalada em Salvador (BA) e a Companhia de Jesus começou a promover, através da catequese, o aportuguesamento dos nativos.




  Apesar disso, no fim do século XVI, o povoamento através dos portugueses se estendia somente por algumas léguas adentro do litoral e centrado em poucas vilas; nas vilas surgidas no interior começaram a aparecer focos de poder local. A inspiração administrativa eram as Ordenações Reais para a administração municipal de Portugal. Havia a alcaiadaria, ocupada pelo capitão da vila, e a câmara municipal, constituída por vereadores eleitos somente pelos homens bons, ou seja, os proprietários de terras, de escravos e de gado. Essas câmaras possuíam amplas prerrogativas, que incluíam as de definir os preços dos produtos, de legislar sobre o comércio da região, de criar impostos e até de aceitar ou não os funcionários nomeados pela Coroa. Elas é que constituíam a base do poder oligárquico local, do poder e dos privilégios dos grandes proprietários de terra; do poder de subordinar a administração pública aos seus interesses, de fazer da mesma uma extensão de sua fazenda.




  Foi o plantation que garantiu a manutenção do território. O açúcar foi o primeiro produto agrícola a ser comercializado, internacionalmente e em grande escala, pelos europeus. Com a experiência, inclusive da utilização do trabalho do escravo africano, adquirida nas ilhas atlânticas18, e com o concurso dos holandeses, excelentes comerciantes e com capitais disponíveis, se instalou aqui a agroindústria açucareira. A aglutinação destes três elementos — conhecimento técnico dos portugueses, mão de obra africana e capital holandês — explica o sucesso desta empresa colonial. Sendo um produto agrícola tropical, o clima quente e úmido da região da Zona da Mata, aliado à topografia suave, aos solos de massapé, aos rios perenes e à floresta que fornecerá combustível, facilitou a empreitada. O mel que escorria dos pães-de-açúcar permitia o fabrico de aguardente, trocada nos portos africanos por escravos.




  Outro produto que, além de ser exportado para a Europa, era moeda de troca por escravos, foi o fumo, notadamente na primeira metade do século XVII. Plantado principalmente no Recôncavo Baiano e em Alagoas, era também a base da grande propriedade e da mão de obra escrava; possuía, porém, em relação ao açúcar, custos menores quanto às instalações de beneficiamento. A finalidade de exportação também colaborava para que os colonizadores ocupassem somente a faixa costeira, fato que fez com que alguns os comparassem a caranguejos: sempre a arranhar as costas, mas sem deixar a praia. Todavia, principalmente no século XVII, começaram a deixar a faixa litorânea.




  O aumento da área canavieira expulsou o gado para o Sertão19. Partindo da Bahia e de Pernambuco, o gado adentrou pelo Sertão Nordestino, tendo como eixo o que viria a ser chamado de Rio dos Corraes (São Francisco), exterminando os índios que se opuseram. A expansão foi facilitada pelo relevo sem grandes barreiras, pelas pastagens naturais e pelos depósitos de salgema; os engenhos garantiam o consumo de couro e carne. Mas era uma atividade que despovoava ao eliminar o índio que resistia e por usar poucos homens livres (índios e brancos pobres, escravos libertos), pois a pecuária bovina extensiva de corte exigia pouca gente e muita terra; daí o domínio da grande propriedade, sem vida na sede da fazenda e que, posteriormente, terá proprietários absenteístas e vaqueiros trabalhando em regime de parceria. Nos entroncamentos dos caminhos do gado, nos locais de feiras de gado, na boca do Sertão, surgiram povoados que darão origem a diversas cidades existentes hoje.




  No início do século XVII, já haviam sido enviadas expedições oficiais às áreas drenadas pelo rio Amazonas, com a finalidade de expulsar holandeses e franceses que aí haviam estabelecido feitorias e de impedir o contrabando. Como era o período da União Ibérica (1580-1640), o tratado que estabeleceu o Meridiano de Tordesilhas estava sem efeito. Com a finalidade de defender a área, sediar órgãos administrativos e centralizar as exportações20, foi construído, em 1616, o Forte do Presépio de Belém. A coleta das drogas do Sertão era realizada pelos índios, agrupados em aldeamentos controlados por diversas ordens religiosas21; o excedente de produção de alimentos destes aldeamentos colaborava no abastecimento de Belém e de vilas que surgiram na região. Com a restauração da Coroa lusitana, os espanhóis também passaram a ser uma ameaça, principalmente depois que a expedição de Pedro Teixeira, que partira de Belém (em 1637) e atingira Quito em 1638, criou um caminho entre os domínios portugueses e espanhóis pelo interior do continente. Esse fato resultou na construção, por parte de Portugal, de diversas fortificações ao longo do rio Amazonas. Mas, para sorte dos nativos, nenhum projeto da Metrópole para a região obteve grande sucesso.




  Contudo, em todo esse processo, a grande vítima continuou sendo o brasilíndio. Em menos de cem anos, os que habitavam as áreas litorâneas do sudeste e do nordeste, do tronco linguístico tupi, começaram a desaparecer22. No Sertão Nordestino, a expansão pastoril provocou conflitos com os colonizadores (a Guerra do Gentio), nos quais muitos nativos morreram ou foram escravizados. Chegou-se até a presentear os índios com roupas usadas por vítimas de varíola e com isso provocando uma mortal epidemia. O choque microbiano, a utilização de vírus como arma de guerra, demonstra que para o nativo a presença europeia foi um processo de “sifilização” e não de civilização. Continuaram sofrendo, a partir do século XVIII, com os livros europeus, impregnados de racismo. Em razão de o comércio negreiro ser mais lucrativo para a Metrópole, foi substituído pelo negro, cuja localização no território acompanhou a implantação de plantations e de atividades mineradoras; daí sua presença marcante na Zona da Mata Nordestina (cana), Maranhão (algodão), Minas Gerais (metais preciosos) e Vale do Paraíba (café). O tráfico de escravos africanos foi um dos setores importantes da economia colonial23.




  Apesar da escravidão negra, a escravização do índio — mais comum nos períodos de falta de mão de obra — perdurou até o século XIX. Após a queda do açúcar, foi atividade de destaque na vila de São Vicente, ligada por um caminho indígena (o Caminho do Mar) à fundação jesuítica (1554) chamada São Paulo dos Campos de Piratininga. Elevada à vila em 1560, a pobre São Paulo vivia da policultura de subsistência, usando o índio escravizado; por não possuir economia de exportação — e, decorrente disso, dificuldade de importar — desenvolveu uma produção artesanal de tecidos, utensílios domésticos e instrumentos agrícolas. Uma fonte de renda adicional, e que permitiria o enriquecimento, era o apresamento de índios para a venda. Os conflitos decorrentes das invasões holandesas (na Bahia em 1624 e 1625 e em Pernambuco, de 1630 a 1654) desorganizaram o tráfico negreiro e ampliaram o mercado de índios para serem escravizados nas regiões açucareiras. Aproveitando os cursos fluviais — como as monções do Tietê — e abrindo novos caminhos, bandeiras de apresamento saíram à cata de nativos.




  




  Figura 1: Planta de uma redução




  [image: Planta de uma redução]




  Fonte: NADAI; NEVES, 1991, p. 54




  




  Um dos alvos dos bandeirantes eram as missões ou reduções jesuíticas, por nelas os índios já estarem concentrados e domesticados.24O contato com o branco era catastrófico para o nativo e, por isso, os jesuítas buscaram áreas distantes dos núcleos urbanos, para isolar o índio e realizar com ele o trabalho de catequese. As missões eram normalmente autossuficientes, não sendo incomum terem excedentes, que eram comercializados. Com o fim das guerras contra os holandeses, o tráfico negreiro voltou ao normal e as expedições bandeirantes passaram a ter como finalidade principal a localização de metais preciosos e, neste caso, até com o apoio da Coroa25. Normalmente as expedições, de apresamento ou não, eram comandadas por brancos, com o auxílio direto de mestiços, mas a maioria que realizava todo o trabalho necessário era composta de índios, escravos ou livres.




  As bandeiras vão realizar um rastreamento do interior do território, mas eram comandadas, em sua maioria, por analfabetos. Assim, não nos deixaram relatos e pouco contribuíram para o conhecimento geográfico do país que, na época, seria o levantamento e localização de suas características naturais, a realização do inventário parcial de seus recursos. Os bandeirantes, sem o saber, buscavam terras cristalinas pré-cambrianas; e, em regiões junto à Serra do Espinhaço, descobriram jazidas auríferas encontrando-as também — em menor quantidade — nos planaltos de Mato Grosso e Goiás.




  Uma nova ilha econômica, com um tômbolo ligando-a ao continente europeu, se formou. Excetuando o tráfico negreiro, provocou o maior afluxo populacional do período colonial, atraindo pessoas do Nordeste, dos campos de Piratininga e de além-mar. A precária situação econômica de Portugal e o fato de ser essencialmente ouro de aluvião (o que não exigia grandes capitais para a obtenção do precioso metal) provocaram um grande fluxo imigratório de portugueses. A faixa territorial ocupada por brancos e negros — sempre com prejuízo para os nativos — se ampliou. A economia do centro-sul sofreu uma dinamização, com o crescimento da agricultura paulista — apesar da “[...] pobreza dos solos paulistanos, particularmente os de sua bacia de sedimentação” (AZEVEDO, 1996, p. 279) — e da pecuária do Sertão Nordestino e dos campos sulinos, que tinham na região das minas um novo mercado. São Paulo de Piratininga foi favorecido pela própria disposição do relevo: a inclinação para o oeste do Planalto Atlântico, a cunha a nordeste facilitando a entrada na fossa tectônica com capeamento cenozóico do médio Paraíba do Sul (até a passagem de Hepacaré, em Lorena, onde retomavam a Mantiqueira em direção a Minas) e o vale do Tietê e trechos peneplanizados dos maciços cristalinos a noroeste, que possibilitavam o acesso à Depressão Periférica, possuidora de passagens naturais que facilitavam o deslocamento para o interior paulista, Triângulo Mineiro, Goiás, Mato Grosso ou para o extremo sul do país.




  Na região aurífera mineira, que se estendia do alto curso do rio Grande até o curso superior do rio Jequitinhonha, o esforço era concentrado na obtenção de ouro e pedras preciosas. As outras regiões abasteciam com gêneros alimentícios a região de Minas Gerais, e esta abastecia com os seus produtos do subsolo a metrópole e os países para os quais ela devia. Ultrapassou-se Tordesilhas e novos caminhos foram abertos, intensificando as trocas internas através de tropas de muares; a capital foi transferida para o Rio de Janeiro (1763), que ganhou uma estrada para Minas (Caminho Novo) para que a Coroa pudesse evitar o contrabando e controlar a produção aurífera. O porto do Rio de Janeiro se transformou no mais importante do país, escoando a produção mineira e recebendo produtos importados e levas de lusitanos e de mão de obra escrava negra que se dirigiam às regiões das minas. “O Rio de Janeiro cresceu porque se tornou a praia de Minas.” (MAGNOLI; ARAÚJO, 1992, p. 27)




  O Tratado de Madri (1750) vai oficializar a incorporação das áreas que, pelo Tratado de Tordesilhas, deveriam ser espanholas e que, pelas novas vias de circulação, estavam se transformando em focos de tensão. O controle, pelos portugueses, da Colônia de Sacramento e a ameaça de os mesmos ampliarem a área ocupada, pioravam a situação. O princípio adotado de que cada país deveria ficar com o que possuía na época (uti possidetis) favoreceu a Portugal; as bandeiras e as expedições coletoras na Amazônia haviam avançado bastante sobre terras espanholas. Portugal cedeu à Espanha a Colônia de Sacramento (Uruguai) — em troca dos Sete Povos das Missões — dando a ela o controle da principal via de acesso atlântica aos seus domínios: o estuário do Prata. Conflitos dificultaram o cumprimento do tratado, especialmente no sul; em 1777, foi assinado o Tratado de Santo Ildefonso, mas com ele Portugal perdia a região dos Sete Povos das Missões, que passou definitivamente ao Brasil somente em 1801 (Tratado de Badajós).




  As questões de limites entre as possessões portuguesas e espanholas foram importantes pelo que foi realizado no aspecto de levantamento cartográfico, pois “[...] aqui trabalharam os maiores astrônomos e matemáticos portugueses, em particular o brasileiro Francisco José de Lacerda e Almeida, o principal dêles, [...]” (PRADO JÚNIOR, 1955, p. 62). Em 16 de março de 1808, a administração pública emitiu uma ordem solicitando mapas e cartas topográficas a todos os governadores e o decreto de 07 de abril de 1808 criava o Arquivo Militar e




  




  [...] organizava pela primeira vez no Brasil o serviço de inventário cartográfico do país, mandando reunir, examinar e comparar todos os trabalhos realizados, e retificá-los naquilo onde novos estudos e levantamentos demonstrassem erros anteriores. (PRADO JÚNIOR, 1955, p. 63)




  




  Após a chegada da família real portuguesa, a Imprensa Régia começou a publicar mapas; neste aspecto, a primeira publicação foi em 1812, com a publicação da planta da cidade do Rio de Janeiro.




  O Brasil do século XVIII possuía cidades relativamente grandes no litoral, aquelas que eram portos internacionais e sediavam instituições administrativas; e baixa densidade no interior, excetuando a região mineradora. Além disso, era colônia de uma Metrópole que saíra depauperada da União Ibérica e que fazia da explotação de sua colônia americana a grande fonte de recursos para sustentar a Corte e saldar as inúmeras dívidas. Uma metrópole que também era colônia daquela que será a grande potência dos séculos XVIII e XIX: a Inglaterra. O Tratado de Methuen (1703) pelo qual, simplificadamente, Portugal adquiriria tecidos dos ingleses e estes dariam preferência aos vinhos portugueses, atestava a dominação. Portugal comprava muitos tecidos, a preços elevados, vendia pouco vinho, a baixos preços, e acumulava dívidas. Por isso, um dos destinos do ouro brasileiro era a Inglaterra.




  Portugal não possuía manufaturas de destaque enquanto a Colônia, em virtude de seu crescimento populacional, começava a diversificar a produção, o que fazia com que os lusos ficassem temerosos de sua independência. A reação metropolitana veio com o alvará de 05 de janeiro de 1785, de D. Maria I, determinando a extinção de todas as manufaturas têxteis — com exceção de panos grossos para os escravos —, o que provocou alegria na Inglaterra. As restrições atingiram também a ourivesaria e a incipiente metalurgia, tentando reafirmar — pela proibição de outras atividades — nossa vocação agrícola.




  A era napoleônica forçará a metrópole a fazer uma opção, de importantes consequências para a colônia. O Bloqueio Continental (1806), interditando o comércio com a Inglaterra, colocou Portugal numa encruzilhada: como cumprir essa ordem se sua atividade principal era a agricultura? A solução foi a fuga da família real para o Brasil; a Corte trocava Lisboa pelo Rio de Janeiro. E ficamos numa situação incrível: colônia e residência da família real ao mesmo tempo. E a colônia precisava se adaptar à presença de figuras tão ilustres. O ano de 1808 foi significativo: houve a abertura dos portos às nações em paz e harmonia (carta-régia de 28 de janeiro) que extinguiu o monopólio comercial lusitano e abriu os portos aos manufaturados ingleses, foi revogado o alvará de D.Maria I de 1785 (através do alvará de 1º de abril) e permitiu-se a concessão de terras a estrangeiros (decreto de 25 de novembro). Até esse período (1500-1808), o povoamento branco havia sido quase que exclusivamente lusitano, estimando-se em 465.000 o número de portugueses que tinham se deslocado para cá.




  O domínio inglês foi patenteado pela assinatura do Tratado de Aliança, Comércio e Amizade em 1810, pelo qual as mercadorias inglesas pagariam uma taxa alfandegária de 15%, os produtos portugueses 16% e a importação dos demais países, 24%. Se ocorreram algumas tímidas iniciativas industrializantes, elas foram sufocadas pela competição inglesa, pelo regime escravista — dificultador do desenvolvimento técnico e do crescimento do mercado interno — e pela incipiente urbanização. Tivemos três séculos e meio de regime escravocrata, período durante o qual importamos 4 milhões de negros africanos (40% do total das Américas). Trabalho forçado e comércio de gente geraram, em parcelas da população, a visão de que trabalho manual é algo degradante e que pessoas também são mercadorias. Até ex-escravos chegaram a ser donos de escravos. Se a escravidão foi o tipo de relação econômico-social mais duradouro que o país já teve, fica claro que o projeto social nacional foi de exclusão da maioria: da riqueza produzida, da participação política e da instrução.




  4. A instrução e a herança cultural do Período Colonial




  “Menina que sabe muito




  É menina atrapalhada




  Para ser mãe de família




  Saiba pouco ou saiba nada”




  (quadra popular da época)




  




  Os mapas e a ambição trouxeram para cá os lusitanos — crentes de que “Deus era português” — e os missionários; com estes vem o modelo de instrução aqui implantado. E no Brasil encontraram nativos que, para os colonizadores, eram de grande pobreza cultural, principalmente em virtude da limitação do seu alfabeto. Pero de Magalhães Gândavo (?-1576), cronista português, afirmava que o nativo desta terra carecia de




  




  [...] três letras, convém a saber, não se acha nela nem F, nem L, nem R, cousa digna de espanto porque assim não tem Fé, nem Lei, nem Rei, e desta vontade vivem desordenadamente, sem terem além disto conta, nem peso, nem medida. (AZZI, 1987, p. 125)




  




  Um povo assim só poderia ser convertido pela sujeição; padre José de Anchieta (1534-1597) escreveu que “[...] para este gênero de gente não há melhor pregação do que espada e vara de ferro.” (PAIVA, 1982, p. 26) E parece que isto não foi suficiente para o sucesso total do empreendimento catequético pois, depois de anos de experiência no Brasil, padre Manuel da Nóbrega (1517-1570) escreveu:




  




  Como não sabem que coisa é crer nem adorar, não podem entender a pregação do Evangelho, pois ela se funda em fazer crer e adorar a um só Deus e a esse só servir; e como este gentio não adora nada, nem crê nada, tudo o que lhe dizeis se fica em nada. (apud PAIVA, 1982, p. 77)




  




  Contudo, se parecia ter fracassado a adoção da fé, a implantação da colonização tinha tido sucesso.




  A cristandade colonial, aqui organizada e dirigida pelos jesuítas, foi fruto direto do Concílio de Trento (1545-1563), da chamada Contrarreforma, que reforçou a autoridade papal, manteve a doutrina tradicional, restabeleceu a disciplina, criou um catecismo e os seminários religiosos. Este catolicismo de combate aos infiéis foi aplicado ao Brasil, que não havia tido o passado que provocou o referido concílio. E foi posto em prática por uma Igreja ligada ao despotismo português e por portugueses que se acreditavam escolhidos por Deus para dominar, em nome da fé, as várias partes do mundo; um Destino Manifesto lusitano: os eleitos para a implantação do orbis christianus. A Companhia de Jesus26 foi parte importante das tropas da Igreja nesta empreitada e possuía como arma o modelo educacional estabelecido na Ratio et Institutio Studiorum Societatis Jesu.27




  O modelo tridentino é que foi implantado no Brasil, trazendo a cruz com o apoio da espada. A Companhia de Jesus era um retrato de seu fundador, que via a vida como uma batalha entre o bem e o mal e que devia ser vencida com a conquista de terras para o Reino de Deus. Na Companhia do Rei — neste caso, Jesus — se propunha a ir para frente de batalha através do ensino, fundando colégios para formar novos quadros cristãos, vivendo no respeito aos quatro votos: obediência, pobreza, castidade e submissão total ao Papa. Era a teologia do combate, atuando principalmente em dois campos de batalha: o púlpito e a escola. Parte deste exército — Nóbrega e cinco padres — desembarcou no Brasil em 1549 com o governador-geral Tomé de Souza.




  Desembarcaram Igreja e Estado. A mensagem cristã-católica era universal e as conquistas portuguesas expandiriam o reino de Deus, que deveria ser universal como a mensagem. E se, no começo da expansão imperialista e apostólica, a Coroa se comportou de maneira submissa, com o progressivo fortalecimento do Estado lusitano, este passou a exigir mais privilégios em troca do apoio à política da Santa Sé, que precisava do apoio português após a Reforma. Mas a Igreja acabou também comprometendo a Coroa ao conferir-lhe o padroado sobre as novas terras que ocupava. O padroado consistia na concessão pelo papa, à coroa portuguesa, do direito de administrar os negócios eclesiásticos. Com ele, o rei português passou a ter o poder civil e eclesiástico nos espaços sob o seu domínio, apresentando os candidatos a bispos e vigários, zelando pela construção e manutenção dos templos e remunerando o clero. Chegava, inclusive, a regular o número de religiosos, ora permitindo, ora proibindo a criação de conventos ou até fundando conventos em lugares estrategicamente importantes para a segurança e/ou necessidades do sistema colonial.




  Todos por aqui tinham que ser católicos e ser católico significava também ser submisso à Coroa. Não tínhamos burgos e heresias, nem islâmicos ou protestantes; não havia grandes ameaças e, sem elas, o catolicismo passou a ser dominante, se transformando mais em um estilo cultural do que numa opção de fé. Os gentios e os escravos africanos serão o alvo da evangelização; os filhos dos colonizadores é que será o alvo da educação. Foi também para garantir a evangelização que a atividade jesuítica acabou se dirigindo para o aldeamento. E, ao juntar indivíduos de nações diversas, promoveu um processo de destribalização, de perda da identidade cultural. Por isso, a catequese jesuítica acabou desempenhando um papel ímpar, transformando a cristianização e o aportuguesamento em uma mesma tarefa. Catequizar era inculcar os valores da cultura portuguesa; era enquadrar os índios na sociedade portuguesa, mas num papel que não fosse o dos portugueses. Os vários fracassos na catequese dos adultos levaram à pregação centrada nas crianças, mais fácil de ser realizada e que gerava a desagregação familiar.




  A Igreja Católica se achava a única representante de Deus na Terra, com a obrigação de anunciar e impor a Verdade a todos os infiéis; os brasilíndios também eram considerados infiéis, não por a terem renegado, mas por não a conhecerem ainda. Levar a palavra da Salvação a todos os quadrantes era garantir a unidade da orbis christianus; todos tinham o direito de serem cristãos, mas era um direito que ninguém podia recusar. Enquanto infiéis era legítimo serem escravos, pois “[...] toda guerra justa gerava escravidão justa” (PAIVA, 1982, p. 33). “Aos jesuítas faltou uma posição clara e radical no tocante à liberdade dos índios” (Ibidem, p. 38). Por respeitarem a ordem estabelecida, os jesuítas não questionaram a estrutura social que era implantada. Por isso, não instauraram uma nova ordem social mas, sim, reproduziram, junto aos índios, a mesma ordem que os enviou. E como essa concepção era a única que devia ser imposta a todos os habitantes do planeta




  




  [...] não tiveram seus realizadores nenhuma sensibilidade pelo problema intercultural e não deixaram fazer-se ouvida a voz dos ‘bárbaros’. Fé e Império, Serviço de Deus e Serviço Meu, irmanados na mesma totalidade, presidiram a empresa colonial. (PAIVA, 1982, p. 28)




  




  Esta, sob o domínio do estamento mercantil, tinha como objetivo que a sociedade aqui existente fosse reduzida a dois segmentos: os capitães latifundiários e os outros.




  O rito de retirada dos índios da jurisdição do demônio e de sua inserção na sociedade cristã-portuguesa era o batismo28. Com ele o nativo passava a ter um novo nome, um nome português, que significava o abandono dos costumes antigos. A comunhão era o prêmio para os que persistiam nos costumes portugueses. A implantação de um novo mundo fazia com que a toponímia local passasse a ter, nas vilas e aldeias surgidas, santos como patronos. Era preciso fazer com que se esquecessem de Pindorama. “Para despojar os índios de sua liberdade e de seus bens, despoja-se os índios de seus símbolos de identidade.” (GALEANO, 1992, p. 62) A língua tupi devia ser substituída pela portuguesa para que deixassem de ser tupi.




  Enquanto a Coroa se comprometia com a difusão e manutenção do catolicismo como religião oficial, a hierarquia eclesiástica se comprometia a fortalecer o projeto colonial. Disso derivava sua atitude de incutir a obrigação de obediência à Coroa, inclusive aportuguesando a própria religião, porque ser católico significava ser submisso aos desejos da Coroa. E esta Igreja, que assim agia, foi responsável pela educação, pelo transplante dos padrões culturais lusitanos e pelo comportamento de subserviência ao monarca, que depois a população estenderá ao governador, ao coronel e outros. Mesmo a parte da elite que ia à Metrópole, para estudar na Universidade de Coimbra, não vai modificar este quadro. Pois, ao contrário de diversas universidades europeias que já eram dinâmicas e dialogantes com a realidade, a de Coimbra era convencional, formalista, conformista e subordinada ao rei, o que também não era raro na Europa, com o surgimento do Absolutismo na Idade Moderna. Brasileiros que estudavam na Europa recebiam esse espírito autoritário, fato que impediu a formação de uma elite (cultural e religiosa) democrata e nacionalista. O ensino era um fator do conformismo intelectual perante a ciência, a Igreja e o poder europeus.




  Essa Igreja, aqui subordinada ao Estado pelo padroado, era a mesma que no período tridentino se esforçou para articular suas verdades de fé em um corpo doutrinal melhor estruturado, embasado em categorias da filosofia clássica grega, a mesma que ela havia banido por paganismo e que, paradoxalmente, contribuiu para o seu ressurgimento com a Escolástica. Isto, para se contrapor às ideias dos reformadores, que aqui não existiam. Transplantou a liturgia europeia para a realidade brasilíndia, realizava as cerimônias na língua latina para uma população que não a entendia e que era analfabeta, o que a impedia de ler a Bíblia — o que a Igreja Católica também não estimulava. O sermão era em português e devia ser ouvido mas não contestado, o que também ocorria nas poucas salas de aula. No campo religioso, a reação possível frente à imposição foi o sincretismo.




  A subordinação ao poder (o padroado dura até a proclamação da República) levou grande parte do clero a uma solidariedade com os detentores do poder. Como durante muito tempo foi ele o principal responsável pelo ensino em grande parte do país, a instrução dada era aquela que interessava ao poder e nela estava introjetado o modelo europeu de civilização. Os colégios são feitos à imitação da Europa. No período colonial ensinava-se o que interessava a Portugal onde, no século XVI, havia uma repressão ao pensamento e ao movimento humanista; era uma reação da nobreza ao avanço da burguesia mercantil, embora esta em Portugal não chegará a elaborar uma ideologia própria. Este país, no final do século XVI, perdeu seu rei D. Sebastião na África durante a batalha de Alcácer-Quibir (agosto de 1587) em luta contra os árabes, perdeu sua autonomia para a Espanha, comprava mais do exterior do que vendia, pois importava quase tudo o que consumia, até porque “[...] nos 100 anos que durou o monopólio oriental não se implantou qualquer ‘fábrica’ em Portugal.” (OLIVEIRA, 1984, p. 100) Além disso, havia censura intelectual e proibição de livros que fossem contra a Coroa ou a Igreja. Foi uma grande potência no século XVI, mas ali não ocorreu uma descoberta científica excepcional e nem uma nova formulação filosófica. O país que se expandiu pelos sete mares se fechou a qualquer influência estrangeira. Qualquer renovação significaria um abalo na sua estrutura, uma estrutura nova na expansão mercantil, mas velha (agrário-feudal) na sociedade local.




  No Brasil, a formação cultural ficou restrita à elite dirigente e para ela foram criados os colégios, embora no início ocorresse uma preocupação com as vocações sacerdotais. Nestes colégios não existia interesse pelas ciências naturais, pela pesquisa e nem pela análise crítica; preocupavam-se em formar pessoas que soubessem se expressar em latim, a língua utilizada em quase todos os estudos. A finalidade era a obtenção de uma habilidade verbal para ser usada na defesa da ortodoxia católica, para provar o que se devia aceitar sem provas racionais: a fé. Era o parâmetro do humanismo jesuítico da época, baseado na concepção tomista: o primado de Deus e da autoridade, a razão submissa à fé, a filosofia sob o controle da teologia, com o teocentrismo boicotando qualquer visão mais antropocêntrica. As orientações para o ensino estavam na Ratio Studiorum — criada em 1599 e que vigorou até 1773 —, uma organização sistemática do plano de estudos da Companhia de Jesus, da qual derivava a censura dos textos, notadamente os que colocassem em dúvida a cosmovisão católica. A terceira regra da Ratio Studiorum afirmava que “[...] os intérpretes de Aristóteles que desmereceram da religião cristã não sejam lidos nem mencionados na escola sem grande escolha; e acautele-se que os discípulos se lhes não afeiçoem”, e a sexta regra dizia que “[...] mesmo naquelas coisas em que não há nenhum risco para a fé e para a piedade, ninguém introduza novas questões, nem opinião alguma que não esteja em algum autor idôneo, sem consultar o prefeito.” (apud AZZI, 1987, p. 148)




  Os livros, além de censurados, eram escassos e predominantemente de doutrina católica. Não existiam livrarias e, à exceção dos padres, era pequeno o interesse pela leitura. Até 1808 não existiram tipografias, pois Portugal não permitia. Qualquer obra aqui escrita deveria ser enviada à Metrópole e somente seria impressa após obter licença da Inquisição e do Conselho Ultramarinho. Custosa, tardia e censurada, a produção de livros era restrita a pessoas ou formadas em Portugal ou aqui como se lá fosse, pois era realizada nos conventos e marcadamente religiosa. Os jesuítas abriram colégios29 destinados à formação do clero e aos que desejavam a escolaridade como status social; entretanto, não conseguiram criar algum centro universitário em virtude da resistência por parte da Coroa.




  Apesar de dominado por Portugal no início do Renascentismo, o Brasil foi desconectado da Renascença; enquanto se lutava contra a servidão na Europa, aqui se implantou a escravidão; em um tempo em que escolas filosóficas europeias traziam luzes para o pensamento, acreditando na viabilidade da explicação racional, nestas terras dominava a explicação teológica e o obscurantismo. Em 1535, já se imprimiam livros na Ciudad del Mexico; em 1551, era instalada a Universidade de São Marcos em Lima (Peru) e a Universidade do México. Em 1584, foi instalada a imprensa em Lima; quando, em 1706, houve a primeira tentativa de implantá-la aqui, o governo português impediu. Por que essa diferença entre os dois países ibéricos? Para Franklin de Oliveira era porque, “[...] ao contrário de Portugal, que tratava o Brasil como uma feitoria [...], a Espanha considerava as suas colônias outros reinos submetidos à Coroa.” (1985, p. 103) É patente que a superioridade da colonização espanhola foi somente neste aspecto; no restante — subordinação econômica, espoliação, violência — ela se assemelhava.




  Tivemos no século XVII, o Padre Vieira (1608-1697) que, nos seus sermões, se insurgiu contra a escravização dos índios — mas não teve o mesmo vigor em relação aos negros —, e Gregório de Matos (1636-1696), poeta barroco baiano a quem não interessavam os índios, mas as mulatas. Enquanto Padre Vieira usava e abusava dos recursos retóricos procurando, a respeito de grandes problemas políticos, convencer pela emoção, Gregório de Matos preferia ridicularizar a tudo e a todos, sem se preocupar em adular o colonizador e escancarando publicamente o sexo — inclusive com termos chulos — em uma sociedade jesuítica30.




  Algo próximo da ciência no Brasil surge no período da presença neerlandesa, no qual foram instalados nossos primeiros observatórios astronômicos e jardins botânico e zoológico. A cultura jesuítica, além de divorciada e contrária ao povo brasileiro, se caracterizava pelo ornamentalismo, sem se preocupar com o sofrimento socialmente causado, aquele que por ter causas sociais pode ser eliminado. A estrutura aqui implantada talvez possa explicar por que, em nosso país, sempre foram as contra-revoluções que triunfaram.




  A congregação fundada por Ignácio de Loyola teve um domínio quase total da educação das classes dirigentes em Portugal e no Brasil até o período pombalino31. Aqui, além dos colégios, foram instaladas em diversos pontos do território as missões e as escolas de ler e escrever. No início, o monopólio foi facilitado porque a conversão dos índios favorecia a Coroa; também foi útil o trabalho com os negros, atestado pela própria localização da capela nas grandes fazendas: entre a casa-grande e a senzala. Após as aulas elementares, os jesuítas ofereciam os cursos de Letras Humanas, que incluía estudos de Gramática Latina, Humanidades (História e Poesia) e Retórica, nesta ordem e em cinco ou seis anos, e de Filosofia e Ciências, que compreendia Lógica, Metafísica, Moral (que compunham a parte filosófica do curso), Matemática e Ciências Físicas e Naturais, em até três anos de curso. Quem desejasse seguir a carreira eclesiástica, podia fazer o curso de Teologia e Ciências Sagradas; quem não desejasse ser padre mas queria continuar estudando, deveria ir para a Europa para se formar em advocacia em Coimbra ou em medicina em Montpellier. É evidente que nada disso era para os brasilíndios.




  Em 1755, durante a administração do Marquês de Pombal (1750-1777), terminou oficialmente a escravidão indígena; mas, ao mesmo tempo em que concedia a liberdade aos índios, defendia a educação dos mesmos para a vida civilizada e permitia a utilização como mão de obra assalariada. Em 1759, em virtude do poder econômico e político assumido aqui pelos jesuítas e, talvez, por influência do enciclopedismo anticlerical, os jesuítas foram expulsos do Brasil. Isso desagregou o sistema escolar existente, que foi substituído por algo que não era nem ensino e nem sistema de educação: as aulas-régias de Latim, Grego, Retórica e Filosofia. Cada aula-régia era uma unidade de ensino autônoma e isolada, sem currículo e sem duração pré-fixada, com um único e vitalício professor (nomeado por indicação e com a concordância dos bispos), geralmente despreparado e mal pago.




  Com a expulsão dos ignacianos, a colônia brasileira veio a sofrer “[...] a paralisação temporária de todo o sistema educacional até então desenvolvido. Devido à confiscação de todos os bens dos jesuítas, temporariamente todas as escolas foram fechadas.” (BERGER, 1976, p. 166) Entretanto, de certa maneira, permaneceram, pois a maioria dos professores das aulas-régias eram padres seculares formados em seminários dirigidos por jesuítas e, por isso, utilizadores dos mesmos métodos pedagógicos, nos quais saber era decorar e que incluíam, como método disciplinar, as palmatórias de sucupira, as varas de goiabeira ou jacarandá ou cipó ou marmelo (a mais temida e que podia ter ou não alfinete nas pontas), cascudos, puxões de orelha, beliscões, palmadas e ajoelhar-se por um bom tempo em grãos de milho. A tentativa de secularização com a aula-régia fracassou32 e a Metrópole, sem interesse, não se preocupou em implantar um eficiente sistema educacional.




  A influência da escola no período colonial acabou sendo restrita à classe dominante e, mesmo nela, eram excluídos os primogênitos e as mulheres. Excluída, grande parte da população não enraizou a cultura europeia, ocorrendo mais uma imitação cultural formal que real; ou seja, o comportamento social possuía valores diferentes dos proclamados. Mas a escola foi um importante instrumento de manutenção e de reforço das desigualdades sociais e frequentá-la já era um privilégio. Ignorava a formação técnica até porque uma sociedade escravocrata estigmatiza o trabalho manual. E deixou ainda, como consequências importantes, “[...] monocultura intelectual, subordinação, alienação, inteligência passiva e bacharelismo, [...]” (Ibidem, p. 221-222). Com a vinda do regente D. João, diversos cursos foram criados, no Rio de Janeiro e na Bahia, como Academia da Marinha, Academia Militar, Anatomia e Cirurgia, Economia, Agricultura e Química. Em 1820, é criada a Real Academia de Desenho, Pintura, Escultura e Arquitetura Civil; com o príncipe-regente nasceu o curso superior (não teológico), mas que visava a elite da Corte; os demais níveis de ensino ficaram abandonados. Por ocasião do grito de 1822, o ensino brasileiro pouco acrescentava ao nada.




  5. A Corografia Brazílica, no início do século XIX




  O pensamento geográfico no século XIX teve um papel significativo – embora pouco destacado nos estudos sobre a geografia no país – nas representações sobre o território e a população do Brasil. Sua história começou, oficialmente, com a publicação em 1817, pela Imprensa Régia e sob patrocínio oficial, do livro Corografia Brazílica (Relação Histórico-Geográfica do Reino do Brazil)33, de autoria do padre português Manuel Aires de Casal (1754-1821). Apesar de alguns predecessores no tocante à descrição da natureza brasileira34, este livro é considerado a primeira “geografia” referente ao país35 e o autor passou a ser classificado como “o pai da Geografia brasileira”36. Mas sua obra era desgarrada do próprio tempo, no sentido de ultrapassada. Era um erudito, “rebuscador de bibliotecas e arquivos” e pouco viu daquilo que narrou, tendo como fonte relatos de outros autores. O historiador paulista Caio Prado Júnior (1907-1990) escreveu que:




  




  Aires de Casal nada tem do homem de ciência no sentido próprio da palavra. Ignora as mais elementares noções científicas do seu tempo, a ponto que chega às vezes a ter a impressão, lendo sua obra, de que desconhecia a própria existência das ciências naturais, tão ligadas ao assunto de que trata. […] Mas não são apenas rudimentos de ciência que faltam ao nosso autor. Não se percebe nele vocação ou instituto científico algum, isto é, qualidade de observação, análise, comparação e síntese, que fazem a base do pensamento nas ciências. (PRADO JÚNIOR, 1955, p. 53)




  




  Quando, em seu livro, Aires de Casal tratou de aspectos da natureza, não mencionou nenhum naturalista ou descoberta científica contemporâneos. Até sobre o Rio de Janeiro, onde morava na época, suas descrições foram pobres. Tratou com certa atenção os indígenas, mas os colocou “[...] entre os animais, nos parágrafos relativos a zoologia” (Ibidem, p. 60).




  Corografia Brazílica possuía as características básicas das obras europeias similares. Apesar de não trazer contribuições do ponto de vista científico, foi a primeira compilação dos dados existentes sobre o país e, por isso, a fonte de informações sobre o Brasil para diversos compêndios geográficos europeus e a base dos poucos livros de geografia aqui publicados37.




  




  Serviu mesmo de modelo metodológico e de fonte de informações para quase todos os autores de livros geográficos destinados ao ensino do país. E, por essa razão, herdaram estes os seus incontestáveis defeitos de concepção e método, entre os quais se indicam o abuso da extensa nomenclatura, a falta de correlação e entrosamento nos estudos dos fatos, a ausência quase completa de explicações ou tentativas de explicação das paisagens consideradas, a falta de vida nas descrições e a franciscana pobreza de apreciação sintética. Em toda a ‘Corografia’ não há, finalmente, um mapa sequer. (PEREIRA, 1994, p. 371)




  




  Isto permite afirmar que a geografia escolar aqui praticada até o final do século XIX era descritiva, compartimentada, oficial e atrasada em relação à própria época.




  A Corografia Brazílica era desgarrada do próprio tempo. Humboldt já havia publicado boa parte de suas obras; naturalistas como o francês Auguste de Saint Hilaire (1779-1853) – o primeiro a chamar Casal de pai da Geografia brasileira –, o zoólogo alemão Von Spix (?-1827) e o botânico alemão Von Martius (1794-1868), realizaram trabalhos muito melhores. Os dois últimos desembarcaram pela primeira vez no Brasil no ano da publicação da Corografia e realizaram trabalhos notáveis. Aliás, é de se notar




  




  [...] como os trópicos americanos contribuíram para as grandes realizações da ciência natural; se a força pensante nelas veio da Europa, o material foi em grande parte colhido na natureza americana. Com Darwin repetir-se-á o caso de Humboldt e seus contemporâneos. (PRADO JÚNIOR, 1955, p. 57)




  




  A simples descrição de cada país (corografia) já era uma noção superada e foi o que o reverendo Aires de Casal realizou: uma súmula histórica e a citação de aspectos naturais da América, do Brasil em geral, seguido de suas províncias, as divisões das mesmas e as comarcas, na forma de compartimentos estanques. Enumerações, listas indiscriminadas, boa informação bibliográfica na parte histórica mas parca na geográfica, com pouca citação das fontes. Embora com incorreções, foi o primeiro a publicar aqui a famosa carta do escrivão Pero Vaz de Caminha; para alguns, esta carta é nosso primeiro documento geográfico que, por sinal, é uma descrição da aparência. Apesar de possuir informações cartográficas, o uso das mesmas é insignificante, mau exemplo que será seguido por muito tempo38. Como foi a fonte de informações sobre o Brasil e a base dos poucos livros publicados, isso retardará a renovação metodológica da Geografia39.




  O Brasil Colônia foi um tempo de diversos acontecimentos, um tempo de diferentes ciclos econômicos, mas um tempo em que a estrutura fundamental permaneceu a mesma, marcando a extensão de nosso território, estabelecendo os espaços de ocupação e de circulação, e modelando nossa sociedade. Por isso é que o estudo desta estrutura é fundamental para a Geografia, pela sua atual presença — um passado que não quer nos deixar —, ainda que em uma estrutura não mais igual. O estudo do período colonial é também o estudo do capitalismo, já multinacional, já economia-mundo, que aqui já possuía seu caráter básico, o monopólio, ainda que se diga que na Europa esta fase era a concorrencial. Fase em que as grandes potências que oligopolizavam a economia-mundo selecionavam as regiões em que iriam intervir, explotar e abandonar ou não, conforme o interesse. E este processo caracterizou a formação do espaço geográfico da maioria dos países subdesenvolvidos, na fase colonial e na fase neocolonial.




  




  




  




  Notas




  

    

      1 Chamada, na América, de Wisconsin, e na Europa, de Würm; provavelmente se iniciou há 80.000 anos e durou até 10.000 anos atrás.


    




    

      2 Quando aqui chegaram os conquistadores europeus, a população das Américas era de aproximadamente 80 milhões de pessoas e a mundial, de 400 milhões de habitantes. Quanto aos brasilíndios, as fontes variam de 02 a 05 milhões de pessoas.


    




    

      3 Etnocentrismo é aqui entendido como a construção, por parte de um grupo culturalmente distinto, de uma imagem de mundo que o favorece, levando-o ao preconceito e à visão unilateral — a do dominador — em relação a todas as outras culturas, em benefício de sua própria. Não se refere ao fato de um grupo preferir sua própria cultura — o que é um fator importante na construção de sua identidade — nem ao nacionalismo exacerbado que, embora com elementos comuns, é uma política do Estado visando a organização política da população. O etnocentrismo não possui base territorial e, dada a sua sutileza, é comum em populações de diversos Estados que integram sua área de influência.


    




    

      4 Aqui é no sentido capitalista do termo, até porque não conheciam o dinheiro. Em vários grupos, alguns objetos e roças podiam ser particulares; o mais comum eram os adornos serem os bens individuais.


    




    

      5 Ainda que tivessem algum significado religioso, as práticas antropofágicas — embora não muito comuns — não podem ser classificadas de humanas.


    




    

      6 Havia também deslocamentos em busca da Terra sem males, em busca da salvação, sob a liderança de um guia espiritual: o xamã.


    




    

      7 Dos 80 milhões de ameríndios existentes no final do século XV, existiam 10 milhões nas primeiras décadas do século XVII. Dos 25 milhões de mexicanos, existia um milhão em 1600; os brasilíndios não chegavam a 250 mil em 1991. Parece que o maior massacre da História foi a conquista da América.


    




    

      8 A visão preconceituosa também estará presente no nome das doenças. O médico inglês John Down, em fins do século XIX, “[...] identificou a síndrome que leva seu nome. Ele acreditou que a alteração de cromossomos implicava ‘um regresso às raças inferiores’, que gerava ‘mongolian idiots’, ‘negroid idiots’ e ‘aztec idiots’.” (GALEANO, 1992, 66).


    




    

      9 O navegar dos lusitanos começou com os barinéis, embarcações pequenas e lentas, que possuíam dois mastros e velas redondas. Próximo à metade do século XV, começou o uso da caravela, uma criação portuguesa, leve e veloz, com três mastros e cinco velas triangulares. A nau era mais robusta, com um só mastro e uma vela redonda e, a partir da viagem de Bartolomeu Dias (1487), acompanhava as caravelas nas grandes viagens.


    




    

      10 A navegação passa a usar o Sol e a estrela Polar como referências; os instrumentos para avaliar a altura dos astros sobre a linha do horizonte (como o quadrante) ou para determinar uma posição pela observação da passagem das estrelas (como os astrolábios) foram importantes. Embora diferente dos usados neste período, o primeiro astrolábio é atribuído a Hiparco (séc. II a.C.) .


    




    

      11 O aumento da população europeia, o crescimento urbano e as mudanças no tipo de vida e de aspirações, ampliavam a demanda por especiarias como pimenta, noz-moscada, canela, gengibre etc.; estavam relacionadas à alimentação, notadamente com a conservação da carne e dos peixes. Outras, como a goma-arábica, goma-laca, lacre (substância resinosa misturada a corantes para fechar garrafas, cartas etc.), açafrão (de origem vegetal; tempero e medicamento), aloés (resina medicinal), anil, sândalo, ópio e cânfora eram de uso os mais diversos na vida cotidiana.


    




    

      12 Cabe ressaltar que o meridiano de Tordesilhas, teoricamente, cortaria as cidades de Belém (PA) ao norte e Laguna (SC) ao sul. Teoricamente porque este meridiano nunca foi efetivamente demarcado, e até porque o acordo de 1494 não definia qual das ilhas de Cabo Verde; como as ilhas distam entre si quase 300 quilômetros, e supondo que cada légua correspondesse na época a 6 km, a diferença podia chegar a 50 léguas. Trezentas e setenta léguas corresponderiam a 1200 milhas náuticas italianas (2220 km).


    




    

      13 Erro de Português, de Oswald de Andrade (1925).


    




    

      14“Uma única bolsa de pimenta valia, na Idade Média, mais do que a vida de um homem, [...]” (GALEANO, 1991, p. 26). A pimenta era importante não só para melhorar o sabor dos alimentos mas também por ser fundamental para a conservação da carne.


    




    

      15 A Carta de Doação concedia ao donatário a propriedade, ao longo da costa, de dez léguas de terras, isenta de tributo, com exceção do dízimo. No restante, tinham direito à posse e à jurisdição civil e criminal, podendo nomear funcionários, cobrar tributos e fundar vilas. Com a finalidade de estimular o donatário, era-lhe garantida a redízima (a décima parte dos dízimos) das rendas da Coroa, a dízima do quinto real sobre os metais preciosos, a vigésima parte (vintena) do pau-brasil e a permissão de vender vinte e quatro índios, por ano, em Portugal. O Foral definia a renda que pertenceria aos donatários e permitia que estes doassem sesmarias a pessoas de qualquer nacionalidade, desde que fossem católicas. O subsolo, as árvores das florestas e o mar eram da Coroa. Esta possuía o monopólio do pau-brasil, cobrava o quinto dos metais e pedras preciosas e o dízimo de todas as mercadorias; à Igreja Católica cabia outro dízimo. O donatário, em sua capitania, só devia obediência ao rei. Entretanto, alguns donatários nem chegaram a viajar para cá; outros enviaram prepostos ou foram à ruína pela falta de capacidade de arcar com os investimentos necessários ao empreendimento e com os gastos com a defesa frente à resistência nativa e às incursões francesas. Somente duas (Pernambuco e São Vicente) conheceram alguma prosperidade.


    




    

      16 O governador-geral possuía como auxiliares diretos o ouvidor-mor — responsável pela aplicação da justiça —, o provedor-mor — responsável pelo provimento de cargos e cobrança de impostos — e o capitão-mor da costa, responsável pela defesa do litoral; eram todos nomeados pela Coroa.


    




    

      17 Tomé de Souza (1549-1553), Duarte da Costa (1553-1558) e Mem de Sá (1558-1572).


    




    

      18 Açores, Madeira, Cabo Verde e São Tomé.


    




    

      19 Em 1701, foi publicada uma carta régia proibindo a criação de gado no litoral para evitar que estragasse as plantações de cana; a criação deveria ser realizada após dez léguas da linha da costa.


    




    

      20 Eram principalmente de plantas nativas como guaraná, castanha-do-pará, cacau, urucu, pau-cravo e outras. Durante a União Ibérica, Portugal foi governado — até 1598 — por Felipe II, também alcunhado de Demônio do Meio-Dia, palavra que, neste caso, significa sul. Com este significado, a expressão meio-dia só deve ser usada no hemisfério boreal, pois é somente nele que se pode ver o Sol, ao meio-dia, na posição sul.


    




    

      21 Destacaram-se jesuítas, carmelitas e franciscanos; a área de atuação de cada Ordem era estabelecida através de cartas-régias. E, apesar de os religiosos combaterem a escravização dos índios, este expediente chegou a ser utilizado por muitos colonizadores.


    




    

      22 Por ocasião do primeiro censo (1872), os indígenas já eram somente 400 mil (4% do total) e, no censo de 1980, totalizavam 200 mil (0,17% do total).


    




    

      23 Como o português vinha, a priori, com a intenção de retornar a Portugal e não de aqui se fixar, vinha sozinho, gerando uma desigualdade na distribuição sexual da população branca, estando aí uma das causas da miscigenação racial. Dizimando o nativo e importando o africano, o Brasil descobriu, por ocasião do censo de 1872, que, se os negros eram 15% da população, os mestiços — com predomínio dos mulatos — eram mais de 40%. Para os brancos racistas, era a descoberta de que mais da metade de nossa população era composta de inferiores. Daí alguns autores começarem a valorizar a miscigenação e a usar o mulato como a prova da harmonia de classes, da democracia racial.


    




    

      24 Os dados sobre o total da população de cada redução são conflitantes; além disso, epidemias (varíola, sarampo, escarlatina) não eram incomuns. As fontes variam entre 4 mil e 6 mil habitantes.


    




    

      25 Outra função dos bandeirantes foi a de destruir focos de resistência de escravos, como os quilombos, que existiram em todos os locais onde imperou a escravidão. Foram mais de meia centena e muitos tiveram duração efêmera. O mais famoso foi o de Palmares (1630-1695), na Serra da Barriga (atual estado de Alagoas). Na verdade, uma confederação de dezenas de quilombos, com seus mocambos (arraiais com casebres cobertos com folhas de palmeira), numa área de 27 mil km2, com negros, índios, mulatos e brancos pobres; teria abrigado até dez mil pessoas. A destruição do último reduto — a Cerca Real dos Macacos — em 1695, foi comandada pelo paulista Domingos Jorge Velho; dois anos depois, vítima de emboscada, morreu Zumbi.


    




    

      26 O basco Ignácio de Loyola (1491?-1556), órfão de pai e mãe aos 16 anos, cresceu com os 13 irmãos, sendo que um deles — Pedro — era padre e pai de quatro filhos. Teve uma juventude nada exemplar; opta pela carreira militar e participa de inúmeras batalhas até que, em maio de 1521, uma bala de canhão danifica sua perna. Fora de combate, converteu-se na convalescença (dizem que se confessou por três dias seguidos, o que dá uma ideia do número de pecados que possuía), passou a viver como peregrino-pregador, abandonando algumas noções de higiene. Sua peregrinação foi interrompida pelo Santo Ofício que, por dois meses, o deixou preso. Escapou do fogo eclesiástico mas continuou a ver a vida como um militar.


    




    

      27 A Companhia de Jesus foi fundada pelo oficial espanhol Ignácio de Loyola e organizada em moldes militares. Os jesuítas tiveram como primeiro reino a recebê-los o de Portugal que, com a Espanha, será um dos sustentáculos da Contrarreforma. A Reforma Protestante (1517), mais do que dos abusos da Igreja Católica, resultou da necessidade de mudanças ideológicas provocadas por alterações socioeconômicas e políticas na Europa. Era parte da ideologia da burguesia que se formava, parte de sua luta contra a ordem feudal e o internacionalismo político da Santa Sé. O nacionalismo cresceu aliado a grupos mercantis; os estados alemães adotam o luteranismo e o calvinismo se propagou pelos Países Baixos e outros. Era preciso estancar esta sangria, reformando a Igreja Católica, apresentando um novo modelo de vida cristã, uma nova moral, uma doutrina mais precisa e dogmática, e preparar melhor os padres para esse combate.


    




    

      28 Segundo Michel Bergmann, “[...] foi tão comum contrair doenças ao contato com os brancos, que os índios chegaram a suspeitar do batismo como um instrumento de contágio.” (IBERGMANN, 1977, p. 140).


    




    

      29 No século XVI, foram criados três importantes colégios: o da Bahia (em Salvador, no ano de 1572), o do Rio de Janeiro (em 1573) e o de Pernambuco (em Olinda), além de dois outros de menor importância: o de São Paulo e o de Vitória. No século XVII, surgem mais três colégios importantes: o de Recife (1677), o Colégio Máximo do Maranhão e o Colégio Santo Alexandre no Grão Pará (1653).


    




    

      30 Gregório de Matos, apelidado de Boca do Inferno, não publicou livros em sua vida mas suas poesias recolhidas mostram o importante papel que teve. Se o barroco da época tinha preferência pela exaltação ufanista da paisagem, ele abrasileiriza o barroco importado, tropicalizando o vocabulário, com a introdução de termos populares, gíria e termos de origem indígena e africana. Inseriu-se no contexto vivido, era esteticamente incontinente e abarcou diversos temas. Indo da crítica aos portugueses a um claro racismo em relação aos negros, e do erotismo desenfreado ao temor divino, acabou sendo um retrato do país na sua época. E houve um fato em sua vida que demonstra o racismo explícito da Metrópole. Advogado formado em Coimbra, candidatou-se a um cargo na magistratura portuguesa. Foi investigado, inclusive na Bahia, e uma das transcrições de depoimento de testemunhas afirmava: “[...] e não tem raça de judeu e perguntado pelo segundo item disse que sabe que não tem raça de cristão novo e perguntado pelo terceiro item disse que sabe que não tem raça de mouro e perguntado pelo quarto item disse que sabe que não tem raça de mulato e seu pai tem servido ofícios públicos nobres da República desta cidade e irmão de Misericórdia no numero dos nobres e perguntado pelo sexto item disse que sabe que não é infamado de ter raça de judeu, cristão novo, mouro, mulato, nem que descende deles, [...].” (MATOS, 1988, p. 18) Estes aspectos positivos, nobre e de sangue limpo, foram importantes para que obtivesse o cargo. Só faltou perguntar se a testemunha concordava com a afirmação de que Portugal era uma democracia racial.


    




    

      31 No final do período jesuítico (1549-1759) havia, aproximadamente, 36 missões e escolas de ler e escrever, e 18 estabelecimentos do chamado ensino secundário: colégios e seminários.


    




    

      32 A exceção, após Pombal, foi o Seminário de Olinda (1800), destinado à formação de clérigos e bacharéis que, além das matérias tradicionais, enfatizava o estudo de matemática e ciências naturais. Foi também um centro de veiculação de ideias liberais, ao lado do Seminário de Mariana (fundado em 1750) e de algumas lojas maçônicas.


    




    

      33 Corografia é um vocábulo de origem grega (chóra,as = região, território, país) que significava a descrição de um país, região ou município. Da vida de Aires de Casal pouco se sabe; estava no Brasil em 1796, como capelão no Rio de Janeiro, aqui permanece até 1821 quando retorna a Portugal com D. João VI — a quem havia dedicado o livro —, falecendo pouco depois.


    




    

      34 Como, entre vários, os cronistas portugueses Pero de Magalhães Gândavo (? -1576), autor de Tratado da Terra do Brasil e de História da Província de Santa Cruz, e Gabriel Soares de Souza (1540-1592), autor do Tratado descritivo do Brasil, e o brasileiro frei Vicente do Salvador (1564-1636 ou 1639), autor de História do Brasil.


    




    

      35 Um pouco anterior, e muito mais importante que o livro do presbítero secular Aires de Casal, foi o trabalho do naturalista brasileiro Alexandre Rodrigues Ferreira (1755-1815), cognominado por Pereira (1994) de Humboldt brasileiro e de a maior expressão geográfica no Brasil no século XVIII, que realizou uma viagem filosófica ou naturalista pelo país (Diários de Viagem). Porém, por diversas razões, seus manuscritos não foram publicados (trazidos para o Brasil em 1842, permanecem em boa parte inéditos).


    




    

      36 O primeiro a chamá-lo assim foi o naturalista francês Auguste de Saint-Hilaire (1779-1853). Nós preferimos dar este epíteto ao Senador Pompeu (1818-1877); mesmo assim, o pai continua sendo um padre.


    




    

      37 O prestígio deste livro só começou a diminuir com a publicação do Compendio Elementar de Geographia Geral e Especial do Brasil (1856) do Senador Pompeu e com o surgimento, em português, dos livros A Geographia Physica do Brasil, de J. E. Wappäus (1883) e Geographia Geral do Brasil, de A. W. Sellin (1889), ambos traduzidos do alemão por João Capistrano de Abreu (1853-1927), professor de História e Corografia, pesquisador da Biblioteca Nacional, considerado um dos iniciadores da “história moderna” no país e foi um dos principais divulgadores da Antropogeografia, de Ratzel, no Brasil.


    




    

      38 Aliás, a Corografia Brazílica não fugia das características das obras de Geografia europeias de sua época. Se o seu livro, do ponto de vista científico, não trouxe nenhuma contribuição, foi a primeira compilação dos dados existentes sobre o país. Mais tarde, o que colaborou com o retardamento metodológico foi o apego exclusivo a autores franceses, exceto Élisée Reclus, que omitiam cuidadosamente os mestres alemães.


    




    

      39 Mesmo o livro “Compendio de Geographia Universal” (1824, em Londres) do pernambucano Basílio Quaresma Torreão, o primeiro livro de geografia geral elaborado por um brasileiro, se serviu na parte referente ao Brasil do mesmo. O livro foi escrito quando o mesmo “[...] esteve prêso na Bahia, e aproveitava o ócio do cárcere para ensinar geografia a seus companheiros.” (PRADO JÚNIOR, 1955, p. 64)


    


  




  

    


  




  CAPÍTULO 2




  O Brasil e a Geografia no Período Imperial




  Quedê o sertão daqui? / lavrador derrubou. / Quedê o lavrador? / está plantando café. / Quedê o café? / Moça bebeu. / Mas a moça, onde está? / está em Paris. / Moça feliz. (Moça tomando café. Cassiano Ricardo - 1895-1974)




  




  A história da geografia brasileira, notadamente a escolar, reflete, em boa parte, a história da educação formal no Brasil, um país cuja estruturação foi resultado de um processo de dominação, de inserção como dependente numa estrutura internacional. A Geografia proposta oficialmente foi a que se encaixava nas expectativas dos grupos sociais dominantes, desejosos da ausência do domínio do processo de conhecimento e da instrumentalização para ações modificadoras da estrutura social. Procurar-se-á caracterizar a Geografia praticada no Brasil, principalmente durante o século XX. Nossa proposta não visa elaborar um estudo aprofundado destes aspectos, mas sim de elementos dos mesmos que permitam uma melhor compreensão. Também procurar-se-á provar que, antes da criação dos cursos universitários, já se fazia Geografia no Brasil e ela foi significativa.




  O que Quaini afirmou para a realidade europeia pode ser aplicado ao nosso país, quando escreveu que “[...] seguiu-se muitas vezes o caminho fácil de datar o início da geografia moderna no momento em que se estabelecem, os ensinamentos geográficos universitários ou se promovem as Sociedades de geografia.” (QUAINI, 1983, p. 15) Aqueles que construíram anteriormente esta ciência seriam rotulados de precursores da geografia moderna, isto é, da oficial, como se existisse uma evolução linear e progressista das ciências sociais. Por isto, há a necessidade de verificar alternativas, veios não explorados e que não se encaixavam na ciência normal.




  A noção de que a história da geografia brasileira começou a partir da USP (1934) e da Universidade do Brasil (1935), possui como substrato o conceito de que somente se pode fazer ciência em determinadas instituições e de que ela se inicia a partir do contato entre cientistas europeus (mais tarde, cientistas estadunidenses) – os detentores do único modo do saber-fazer científico – e pesquisadores locais, que adquiririam, por meio deste contato, o modelo universal de fazer ciência. Acreditamos que em muitas áreas se produziu ciência independente deste contato, que a concepção de ciência não é unívoca e depende da conjuntura histórica de sua prática. Deste modo, não se busca apenas compreender parte da história do pensamento geográfico brasileiro, mas também um outro modo de fazer esta ciência.




  1. Um reino dependente que se proclamava império




  “Uma política estatal correta é a de evitar que as dissensões que ocorrem no interior da sociedade se transformem em conflitos geografizados.” (Ratzel, in: Geografia Política)




  




  A revolução iniciada em 1820 na cidade do Porto dominou militarmente Portugal, estabeleceu um governo provisório, elaborou uma Constituição com base na espanhola e exigiu que D. João VI aceitasse a Constituição e o Ministério indicado pelos revolucionários. Para não perder o trono, D. João VI aceitou as exigências e retornou à Lisboa (abril de 1821); mas antes esvaziou os cofres brasileiros, fato que colaborou para o aumento do clima de insatisfação nas províncias. Algumas medidas tomadas por D. Pedro, o filho aqui deixado, para contornar a situação, geraram insatisfações em Portugal, que desejava o retorno do Brasil à simples condição de colônia. A solução encontrada foi uma independência — um movimento mais antimetropolitano que nacionalista1 — sem a participação do povo e com os portugueses no poder; se assim não fosse, ter-se-ia a necessidade de recorrer à rebelião popular, o que a elite não desejava. Um desquite amigável do único país americano que, ao proclamar a independência, se transformou em império e não em república.




  Entre gritar Independência ou Morte, às margens plácidas do hoje canalizado Ipiranga, e consolidar o Império, algumas trilhas foram percorridas. Era preciso superar as divergências em relação à Constituição a ser elaborada, obter reconhecimento internacional e sufocar as contestações que estavam ocorrendo em diversas províncias, notadamente Bahia, Piauí, Maranhão, Pará2 e Cisplatina. Esta última havia sido incorporada em 1821 e, após conflitos sangrentos entre Brasil e Argentina e pressões inglesas, se transformou em 1828 na República Oriental do Uruguai, um Estado-tampão entre os dois países que a disputavam. Na obtenção do apoio externo, a Inglaterra assumiu o papel de intermediária, interessada em não perder Portugal como aliado e em continuar auferindo enormes lucros no Brasil. Conseguiu o Tratado de Paz e Amizade (29 de agosto de 1825), pelo qual o Brasil deveria pagar dois milhões de libras esterlinas a Portugal e conferir a D. João VI — que acreditava poder um dia reunir os dois países — o direito de usar o título de Imperador do Brasil.




  A Inglaterra também conseguiu a ratificação, por parte do Brasil, do Tratado Comercial de 1810 e o compromisso, de nossa parte, de acabar com o tráfico negreiro3. Portugal se foi, mas a Inglaterra não, permanecendo como nossa tutora. Manteve-se não só a presença britânica, mas também a situação socioeconômica do período colonial, com a permanência da estrutura agrário-exportadora de base escravista. E uma nova atividade agrícola se apresentou como solução para a reorganização da economia: o cultivo do café. A economia mercantil-escravista cafeeira teve sua origem no capital mercantil nacional, derivado do comércio de mulas, do tráfico de escravos e de outras atividades comerciais. O café, a partir do Rio de Janeiro, invadiu terras mineiras e capixabas e, pelo Vale do Paraíba, atingiu as terras paulistas. Nessas áreas, esta cultura ainda era escravista, com vida nas fazendas de café, com a casa do fazendeiro cercada pelo cafezal, mas junto ao alojamento dos escravos para vigiá-los. Donos de terras provindas das cartas de doação de sesmarias, a medida de riqueza e hipoteca de empréstimos dos fazendeiros eram os escravos. A Lei Eusébio de Queirós (1850), no início, os favoreceu pois, ao elevar o preço dos escravos, ampliou a garantia de empréstimos. Depois, a própria ascensão dos preços será um empecilho por dificultar a aquisição de novos escravos.




  Plantado nas encostas da fossa tectônica do Paraíba, o café não podia se distanciar do oceano, por ser para a exportação. Tropas de mulas desciam as escarpas do Planalto Atlântico levando o produto até os portos de Angra dos Reis, Parati, Ubatuba e Caraguatatuba; em território paulista do Vale do Paraíba, Taubaté se transformou na capital do café. Na sua marcha foi deixando cidades mortas, quando as ferrovias permitiram a interiorização do plantation e o porto de Santos se transformou no principal embarcador de café. A estrada de ferro Santos-Jundiaí (1867), da São Paulo Railway Co., a ligação com Campinas e daí para o Oeste Paulista, desbancaram o Vale do Paraíba e introduziram o ciclo cafeeiro com base no trabalho livre.




  Destruindo a primitiva cobertura de mata tropical, expulsando índios e os hoje denominados posseiros, plantações de café foram se estabelecendo nas vastas manchas de solos basálticos de cor rossa, existentes nos divisores de águas — onde o risco de geada é menor — dos rios paulistas, cuja drenagem centrípeta as ajudava a se deslocar para oeste do estado de São Paulo. A corrida do ouro verde criou povoados e fortunas, tornando o espaço paulista uma área produtiva, capitalista e dependente do exterior, dos mercados consumidores da Europa e, depois, dos EUA. Ferrovias em leque não desbravavam novas áreas, mas seguiam o café para pegá-lo e levá-lo para Santos. O traçado demonstrava o propósito: não eram ferrovias de integração e sim de entregação.




  A elevação dos preços do café, a partir de 1857, permitiu a expansão cafeeira ao possibilitar que se suportasse a elevação do preço do escravo e os investimentos no transporte para sua interiorização. O problema da mão de obra foi solucionado com o estímulo à imigração e às tentativas de parceria. Com a imigração, a casa da fazenda no oeste paulista ficava junto a um grande jardim, com seu dono morando na cidade e com colônias dispersas pela propriedade, pois o colono não precisava ser vigiado do mesmo modo que o escravo. Ao mesmo tempo em que se proibiu o tráfico de escravos, se impediu que imigrantes, posseiros, índios e negros libertos se tornassem proprietários de terra através da Lei das Terras (1850). Esta lei estabelecia que o único meio de aquisição de terras devolutas era a compra, à vista e em leilões públicos; e a renda da venda dessas terras deveria ser destinada à política imigratória. Com a elitização do acesso à terra, manteve-se a estrutura fundiária à base da grande propriedade, existente desde o século XVI.




  Enquanto o café se expandia, a indústria não conseguia ampliar o seu espaço; e não foi por falta de protecionismo4. Mas, segundo Caio Prado Júnior, somente raras vezes as tarifas alfandegárias visavam proteger a indústria do país.




  




  O que realmente determina o progresso das tarifas são as necessidades financeiras do Tesouro público; o que convém destacar não sòmente porque explica convenientemente esta criação de barreiras alfandegárias num país em que a hegemonia política pertencia ainda a uma classe, a dos grandes proprietários rurais cujos interêsses lhe eram naturalmente contrários, [...]. (PRADO JÚNIOR, 1972, p. 259)




  




  O motivo principal do pouco crescimento da indústria capitalista era a insuficiência de mercado consumidor devido a escravidão e condições precárias de vida de parcela significativa da população livre. A imigração, notadamente nos últimos decênios do século XIX, será um fator importante, por ser mão de obra assalariada, por trazer conhecimentos tecnológicos — muitos eram desempregados industriais na Europa —, por colocar um contingente significativo de trabalhadores livres à disposição do capital industrial e por trazer ideologias operárias.




  Ou seja, a própria economia cafeeira possibilitou a aceleração da industrialização ao gerar u’a massa de capital monetário, ao transformar a força de trabalho em mercadoria livre e ao estimular o crescimento do mercado interno. A industrialização brasileira teve como ponto de partida a economia agrário-exportadora nacional, mas em um momento em que a Revolução Industrial já estava no segundo turno e o capital monopolista já atuava em escala mundial. O setor industrial que cresceu neste momento, dadas as próprias características do mercado, foi o de bens de consumo para trabalhadores, destacando-se o setor têxtil, cujo investimento inicial era acessível à economia do momento, sua tecnologia era relativamente simples e havia disponibilidade de equipamentos no mercado internacional. A indústria de bens de produção, notadamente a siderurgia, além de possuir como fonte de energia algo de que o país era carente — a hulha —, exigia vultosos investimentos, possuía grandes riscos, tinha uma tecnologia complexa e não disponível, pois não interessava aos países centrais que a periferia tivesse acesso à mesma.




  O Brasil neocolonial chegou ao final do século XIX sem grandes modificações estruturais, mas com as pré-condições para a sua transformação em urbano-industrial no século seguinte. Contudo, permanecia dependente, alheio às pesquisas e com uma instrução pública livresca, restrita a poucos e com base no provérbio latino: Repetitio est mater studiorum. A repetição também era a mãe do estudo de Geografia, que já existia nas salas de aula.




  2. A Geografia e seu ensino no Período Imperial




  “Havia um país chamado Brasil, mas absolutamente não havia brasileiros.”




  Auguste de Saint-Hilaire (1779-1853)




  




  Como vimos, o Brasil foi a única colônia sul-americana que, ao tornar-se independente, optou pela monarquia. A vinda da família real portuguesa em 1808 e as mudanças que ocorreram em razão deste fato foram fundamentais para que a solução monárquica aqui criasse raízes e se transformasse em uma opção das elites para garantir a unidade territorial. Com monarquia ou sem ela, a emancipação viria. Para manter a unidade política e a ordem social, para evitar o predomínio militar e favorecer a centralização da renda pública, as elites optaram por um rei, cuja figura estaria acima das divergências particulares. Seria um símbolo de união, que evitaria tentativas provinciais de separação5. Pois a instauração do Estado brasileiro se deu “[...] em meio à coexistência [...] de múltiplas identidades políticas, cada qual expressando trajetórias coletivas que, reconhecendo-se particulares, balizam alternativas de seu futuro.” (JANCSÓ; PIMENTA, 2.000, p. 132)




  A população de um território que já havia convivido com reis e príncipes africanos6 que, por motivos de guerra e outros, aqui vieram como escravos, uma população que celebrava nas festas reis imaginários ou mortos (Imperador do Divino, Reis Magos, D. Sebastião), não teria muita dificuldade em aceitar, de modo positivo, uma monarquia. Além disso, desde o início do período imperial, procurou-se divulgar uma representação comum e peculiar desta realeza distante.




  




  Comum, na medida em que se procurou afirmar todo o tempo a feição europeia de nossa monarquia – aparentada não só aos Bragança como aos Bourbon e Habsburgo – e o caráter civilizacional do Império, afeito às novas tecnologias e idéias de progresso. Peculiar, já que havia o Atlântico a nos separar e toda uma realidade social e geográfica a nos distinguir. Velho conhecido dos viajantes, o Brasil foi sempre destacado como o local da ‘grande flora’ – com sua vegetação edênica –, mas também como o país da miscigenação extremada, dos indígenas e da escravidão. Não havia, pois, como deixar de lado a faceta tropical do jovem Império.




  Na tentativa de garantir e criar uma nova nação, desvinculada da ‘pátria’, que era ainda portuguesa, as elites do sul do país apostaram claramente, portanto na monarquia e na conformação de uma ritualística local. A realeza aparecia, em tal contexto, como o único sistema capaz de assegurar a unidade do vasto território e impedir o fantasma do desmembramento vivido pelas ex-colônias espanholas. É nesse sentido que a monarquia se transforma em um símbolo fundamental em face da fragilidade da situação. (SCHWARCZ, 2000, p. 18)




  




  Isto sempre aliado ao esforço de costurar a imagem do monarca como símbolo da pátria, processo semelhante ao que foi tentado durante o Estado Novo (1937-45) com a figura de Getúlio Dornelles Vargas (1883-1954).




  O novo país possuía a natureza como sua base territorial e material e uma monarquia que pretendia impulsionar um projeto civilizatório e criar uma nação, mas em um país que tinha na escravidão sua principal força de trabalho e possuía uma sociedade hierarquizada, desigual e violenta. A identificação não podia ser buscada na maioria da população, pois esta era negra; por isso, a eleição da natureza e do indígena como possíveis símbolos. No final do século XIX, quando era iminente a abolição da escravatura, o receio de nossos meios científicos era de um país de negros e mestiços (ou seja, de raças inferiores) ou de um novo Haiti. Por esta razão que, no período próximo à Abolição, a solução proposta foi o branqueamento populacional.




  Em 1838, o Rio de Janeiro possuía, conforme dados citados por Schwarcz (2.000, p. 13), 37 mil escravos em uma população total de 97 mil habitantes e, onze anos depois, 79 mil cativos em um total de 206 mil pessoas. Nas duas datas, um total de 38% de escravos – a maioria deles de origem africana –, sem contar os negros já libertos. Como se dedicavam a diferentes ocupações, estes dominavam as ruas da capital do Império. Entretanto, a elite, pelo vestir, gestual e regras de etiqueta, se imaginava viver em uma França, ainda que cercada de escravos, os que garantiam esse viver. O símbolo da nova nação foi buscado no ausente: o indígena7. Afastados da corte, dizimados de forma sistemática, estavam distantes ou mortos, mas vivos nas representações, nos quadros, nas esculturas, nos títulos de nobreza8, na literatura.




  O meio geográfico, que até então era predominantemente natural, já se transformava em meio técnico. “O fim do século XVIII e, sobretudo, o século XIX vêem a mecanização do território: o território se mecaniza. …, esse momento é o momento da criação do meio técnico, que substitui o meio natural.” (SANTOS, 1994, p. 139) Essa passagem ocorria em alguns territórios – cujos espaços já era internacionais – pois o tempo das ações não é o mesmo e, no relógio da História, coexistem temporalidades diversas. As realidades são simultâneas, mas não, necessariamente, contemporâneas no aspecto técnico-científico, se considerarmos o desenrolar da história dos povos. O Brasil estava econômica, política e culturalmente vinculado a países europeus, mas seu papel nessa relação era de subalterno, em todos aqueles aspectos.




  Em vários países europeus, o século XIX se caracterizou pela industrialização e urbanização, pelo avanço das ciências naturais, pelo surgimento de ideologias proletárias e de ideologias que procuravam alicerçar a burguesia no poder. A Geografia já possuía os pressupostos para a sua sistematização como ciência acadêmica. A economia europeia já estava internacionalizada e, neste processo, a Terra já estava quase toda conhecida, o que gerava um volume de informações de todos os quadrantes, solicitando uma melhor organização desse inventário e sugestões de caminhos para melhor explotação, o que a melhoria das técnicas cartográficas facilitava. Os temas geográficos eram relevantes tanto para os países imperialistas quanto para as nações que desejavam se unificar em um Estado. Novos conceitos e teorias nas ciências naturais – nas quais a Geografia quase sempre se apoiou –, e a herança iluminista de fé na razão humana, completavam os pressupostos.




  No mesmo século, os estadunidenses, acreditando que foram escolhidos pela Divina Providência para dominar toda a América (Destino Manifesto), estabeleceram o seu arsenal ideológico, com a Doutrina Monroe (1823) e o Corolário Polk (1845), para expulsar os Estados europeus do continente americano. As potências europeias partiram em busca do continente africano e, na luta para dominá-lo, necessitaram do concurso das sociedades geográficas9. A Geografia se tornara um saber com prestígio junto ao poder estatal, pois era necessário que especialistas sistematizassem, catalogassem e mapeassem o amontoado de informações dos exploradores, para possibilitar e melhorar a estrutura de explotação.




  As chamadas sociedades geográficas foram instituições típicas do século XIX e, geralmente, ligadas à ação colonialista do período. Seu maior crescimento ocorreu notadamente nas últimas décadas daquele século10, justamente no período de expansão do imperialismo europeu e de um grande crescimento, em vários continentes, de Estados Nacionais; ou seja, de uma “[...] conformação do mundo a partir de recortes territoriais nacionais.” (SOUSA NETO, 2001, p. 130) Entretanto, que tipos de pessoas integravam estas sociedades?




  Nelas se filiaram, principalmente nas europeias, negociantes em busca de novos mercados, militares afoitos pela posse de novos territórios, cientistas vários em busca de novos conhecimentos, aventureiros em fuga do vazio de suas vidas ou em busca de prestígio. Imperialismo, ciência, negócios e aventura se mesclavam nestas sociedades cuja maioria era de caráter nomeadamente privado, sustentada por seus sócios, embora somente aquelas que receberam suportes financeiros estatais conseguiram realizar empreitadas e projetos de grande porte. Estes projetos eram essencialmente colonialistas e possuíam funções como esquadrinhar e mapear lugares, inventariar os recursos naturais, estudar os hábitos dos nativos para melhor controlá-los e lhes impor a civilização, compor quadros estatísticos abrangentes, e outras.




  No interior destas sociedades ocorreram controvérsias científicas, acúmulo de conhecimentos, questões teóricas e metodológicas. Por isso, muitas acabaram colaborando para a autonomia científica de algumas áreas e para o surgimento de novas organizações de pesquisas. Estas sociedades, com suas publicações, pesquisas, livros, difusão de seus feitos, congressos, foram importantes para a conformação de universidades e institutos de pesquisas. E o crescimento destes últimos esteve entre as principais causas do declínio das sociedades de Geografia. Entretanto, as funções citadas anteriormente seriam válidas para todas? Do mesmo modo se caracterizaram as de países com passado colonial e sem, no momento, as mesmas pretensões expansionistas europeias? De outra maneira, o aqui citado seria correto em relação ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), o sexto a ser criado no mundo e o segundo das Américas? O IHGB pode ser citado como um exemplo de “sociedade geográfica”?




  Setores da burguesia europeia também tinham descoberto a importância da escola pública, e nas escolas elementares já existia a disciplina Geografia, principalmente onde era grande a necessidade de inculcar a ideologia do nacionalismo patriótico. A Geografia, portanto, não começou na Universidade11. Na Alemanha, onde obteve sua primeira cidadania acadêmica, ela surgiu primeiro na escola elementar e secundária, e só depois na universidade. No século XVI, nos países protestantes, já se colocava a necessidade da educação pública por acreditarem que, se é o próprio ser humano responsável por sua fé e por sua salvação, era necessário garantir-lhe o acesso ao Livro Sagrado. A Prússia do século XVIII já percebia a relação entre rede escolar e crescimento econômico e acresceu à sua rede de ensino público “o objetivo de propiciar o engrandecimento do Estado” (VLACH, 1988, p. 11), inclusive através da introdução de disciplinas cívicas como arma de integração territorial e unificação nacional. Nesta função a História era a mais importante; a Geografia era sua auxiliar, delimitando o espaço nacional, situando cartograficamente o aluno em seu país e descrevendo os lugares onde os fatos históricos, que “engrandeceram a pátria”, ocorreram.




  No Brasil, o grito do Ipiranga em 1822 pouca mudança significou no ensino nacional. Não houve uma preocupação de estruturar um sistema nacional de ensino, mas sim de formar os filhos das elites dirigentes, criando alguns cursos superiores e regulamentando as suas vias de acesso. Contudo, no decorrer do século XIX, a estratificação social foi se tornando mais complexa com o surgimento de uma camada intermediária urbana, que percebeu a escola como instrumento de ascensão social. Por isso, o ensino que ela desejava era o mesmo dado à classe dominante, à oligarquia rural-mercantil. Entretanto, e contraditoriamente, essa pequena burguesia começou também a se ligar às ideias do liberalismo europeu, contestadoras do tipo de elite aqui predominante.




  A Constituição de 1824 afirmava, no artigo 179, que “a instrução primária é gratuita a todos os cidadãos”, mas eram pouquíssimas as escolas de instrução primária. Em 15 de outubro de 1827 uma lei determinou que deveriam ser criadas escolas primárias em todas as cidades. Era o Estado passando para o município uma obrigação que não será por este cumprida. Um ato adicional, em 1834, outorgou às províncias o direito de legislar sobre a instrução pública, com exceção dos cursos superiores e do ensino da capital do Império, responsabilidades do poder Central.




  




  A falta de recursos, no entanto, que um sistema falho de tributação e arrecadação de renda acarretava, impossibilitou as Províncias de criarem uma rede organizada de escolas. O resultado foi que o ensino, sobretudo o secundário, acabou ficando nas mãos das iniciativas privadas e o ensino primário foi relegado ao abandono, […]. (ROMANELLI, 1991, p. 40)




  




  Em 1837, foi criado o Colégio Pedro II, na capital imperial, organizado de forma seriada e transformado no modelo central. Cursá-lo significava uma espécie de “pertencimento a uma elite”12. E ele foi “[...] o único que, de certa forma, escapava ao ensino excessivamente livresco, anticientífico e pouco abrangente da época.” (SCHWARCZ, 2000, p. 151)




  Um dos possíveis caminhos para uma discussão sobre a Geografia e seu papel no ensino é o estudo do processo de formação dos professores. Entretanto, apesar da existência de Escola Normal em algumas cidades13, até 1880 não existiam cursos de formação de professores, sendo a seleção realizada levando em conta “maioridade, moralidade, capacidade e amizade”. No final do período imperial, de uma população estimada em 14 milhões, somente 15% daqueles em idade escolar se encontravam matriculados (PILETTI, 1990, p. 49); a taxa de analfabetos, somente na população livre, era de aproximadamente 80%. E o país entrou no século XX sem possuir uma universidade.




  Todavia, a disciplina Geografia nos cursos secundários apareceu relativamente cedo. No Imperial Colégio Pedro II – e nos que o seguiam como modelo – era ministrada desde 1838, mas formando uma só disciplina com História do Brasil. O denominado Decreto Monte Alegre, de 1849, separou-a da História do Brasil e ela passou a existir em todas as séries do secundário, tendo como conteúdo os diversos continentes; o último ano era dedicado ao Brasil e à América. Em 1862, houve uma diminuição, com a Geografia existindo nos dois primeiros anos e no quarto, como Cosmografia. Mas não passava de enumeração de lugares, de descrições superficiais e de estímulo ao patriotismo através da exaltação de sua natureza14. No início, Geografia foi introduzida nas escolas para a ilustração dos poucos que as frequentavam. Posteriormente passou também a ter a função de apregoar o nacionalismo pretendido. Entretanto, se a geografia escolar passou a ter a função de inculcar a ideologia do nacionalismo patriótico, isso não significou, necessariamente, que essa inculcação tenha ocorrido na maior parte da população brasileira, por ter sido a mesma excluída da escola15.




  Já nas primeiras décadas pós-independência ocorreu, por parte de integrantes da elite, a preocupação de construir a pátria brasileira, de disseminar o patriotismo. O pensamento conservador brasileiro, desde o Império, “[...] sempre tendeu a expressar um conceito de ‘nação’ articulado ao de ‘território’, de tal maneira que, frequentemente, a idéia de ‘unidade nacional’ confunde-se com ‘integridade territorial’.” (COSTA, 1992, p. 192) Marco desta tarefa foi a fundação, em 1838, do INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO (IHGB), com o objetivo oficial de reunir e organizar os documentos úteis à história e à geografia do império brasileiro. Sua origem16 e o fato de mais de um terço dos vinte e sete sociofundadores participar do governo na época, deixavam claro a visão oficial do órgão, o interesse do mesmo na estabilização política e o seu temor em relação à desagregação territorial do país17. Portanto, garantir a unidade territorial e “construir” a pátria brasileira se constituíam em objetivos básicos. Por isso, para os seus integrantes, a História – e até mesmo a Literatura – era mais importante do que a Geografia.




  Na proposta de fundação do IHGB deixavam claro que




  




  [...] são as letras de uma absoluta e indispensável necessidade, principalmente aquelas que, versando sobre a história e a geografia do país, devem ministrar grandes auxílios à pública administração e ao esclarecimento de todos os brasileiros. [...] que principalmente se ocupe em centralizar imensos documentos preciosos, ora espalhados pelas províncias, e que podem servir à história e geografia do Império,... . (apud VLACH, 1988, p. 89)




  




  Os conflitos ocorridos demonstravam que, entre os objetivos primordiais da existência do IHGB, estava a sustentação da unidade territorial e a construção da pátria brasileira. Entre os fundadores existiam dois professores do Colégio Pedro II — um deles de Geografia — também integrados no esforço de defesa da unidade nacional. Mas não era somente isso, dada a integração do IHGB ao aparelho administrativo estatal; sua fundação apareceu como mais um esforço da elite política “[...] para encaminhar politicamente o novo país, enfrentando, ao mesmo tempo, o que lhes parecia federalismo excessivo (com o eventual desmembramento do país) e ameaça à estabilidade social (a oposição à escravidão).”18Isto é que permite entender por que uma entidade, cujos associados dependiam da escravidão, apoiou a proposta.




  Grande parte dos estudos feitos por geógrafos sobre o IHGB o coloca como uma das seis sociedades geográficas do mundo. Entretanto, as características e a atuação dele, o predomínio absoluto de trabalhos ligados à História e a própria criação, décadas depois, da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro (SGRJ), suscitam a necessidade de uma análise mais cuidadosa. A própria inspiração de sua criação parece não ter sido a de uma sociedade geográfica.




  




  Em 1838, tendo como modelo o Institut Historique, fundado em Paris em 1834 por vários intelectuais, entre eles dois velhos conhecidos do Brasil – Monglave e Debret –, forma-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (o IHGB), congregando a elite econômica e literária carioca. (SCHWARCZ, 2000, p. 126)




  




  Desde a década de 1840, D. Pedro II (imperador de 1840 a 1889 e convidado a ser o protetor da instituição já em 1838) se tornou um assíduo frequentador e incentivador19; e era em uma das salas do Paço Imperial que ocorriam as reuniões do IHGB.




  




  Na verdade, composto, em sua maior parte, da ‘boa elite’ da corte e de alguns literatos selecionados, que se encontravam sempre aos domingos e debatiam temas previamente escolhidos, o IHGB pretendia fundar a história do Brasil tomando como modelo uma história de vultos e grandes personagens sempre exaltados tal qual heróis nacionais. Criar uma historiografia para esse país tão recente, ‘não deixar mais ao gênio especulador dos estrangeiros a tarefa de escrever nossa história [...]’, eis nas palavras de Januário da Cunha Barbosa a meta dessa instituição, que pretendia estabelecer uma cronologia contínua e única, como parte da empresa que visava a própria ‘fundação da nacionalidade’.” [...]




  Por meio, portanto, do financiamento direto, do incentivo ou do auxílio a poetas, músicos, pintores e cientistas, d. Pedro II tomava parte de um grande projeto que implicava, além do fortalecimento da monarquia e do estado, a própria unificação nacional, que também seria obrigatoriamente cultural. (SCHWARCZ, 2000, p. 127)




  




  Seguindo o exemplo de monarcas europeus, elegeu “[...] historiadores para cuidar da memória, pintores para guardar e enaltecer a nacionalidade, literatos para imprimir tipos que a simbolizassem.” (Ibidem, p. 128) A opção literária foi pelo romantismo por este permitir afirmar o particularismo, a identidade, substituindo os motivos clássicos por características locais. A fonte escolhida foi o nativo.




  O IHGB, como se espelhou em sociedades europeias, possuía algumas semelhanças com elas. Mas existiam diferenças importantes e, entre elas, o fato de que os interesses das sociedades em países de passado colonial




  




  [...] estavam mais voltados para a clara delimitação das fronteiras dos Estados Nacionais, os quais haviam sido antigas colônias, como forma de assegurar a própria soberania e estabelecer um controle interno sobre as populações indígenas e os recursos naturais de que se podia dispor. (SOUSA NETO, 2001, p. 131)




  




  Apesar de suas estruturas neocoloniais, não estavam a serviço de outro país e sim mais ligados às necessidades de suas próprias realidades. Apesar de tarefas semelhantes, como o arrolamento de recursos, a delimitação dos elementos físicos e culturais do território (não por acaso, as áreas mais exploradas eram as desconhecidas e com interesse estratégico para a delimitação de fronteiras), possuíam também a finalidade de “[...] criação de um forte sentimento de pertencimento na população que consubstanciasse a nação.” (Ibidem) A história do IHGB, portanto, pode revelar quais eram as questões geográficas daquele contexto, qual a noção de Geografia que possuíam. Ou seja, a existência do IHGB foi uma prova da existência de um fazer geográfico no século XIX, embora o referido instituto não tenha sido, realmente, uma sociedade geográfica.




  A revista do IHGB foi também um órgão de divulgação das ideias de literatos interessados em promover a literatura nacional com base na temática indígena20. A presença de escritores foi significativa, discutiu-se sobre literatura – e, praticamente, quase nada sobre a Geografia como um fazer científico –, demonstrando que o instituto não era especificamente histórico e geográfico. A presença do Imperador e sua ação mecênica fizeram com que o romantismo brasileiro se transformasse




  




  [...] em projeto oficial, em verdadeiro nacionalismo, e como tal passa a inventariar o que deveriam ser as ‘originalidades locais’. Sabia-se muito pouco a respeito dos indígenas, mas na literatura ferviam romances épicos que traziam chefes e indígenas heróicos, amores silvestres com a floresta virgem como paisagem. Os antigos dicionários de nossas línguas nativas feitos pelos jesuítas passaram a ser estimados, pois neles se escolhiam termos indígenas que poderiam ser entremeados às estrofes dos novos poemas. O próprio imperador, inspirado por essa voga, além de propor a criação de gramáticas e dicionários, começa a estudar o tupi e o guarani, ... . (SCHWARCZ, 2000, p. 131)




  




  Portanto, o romantismo não foi apenas um projeto estético “[...] mas também um movimento cultural e político, profundamente ligado ao nacionalismo. (Ibidem, p. 139)




  À historiografia cabia formar um panteão de heróis nacionais e criar um passado; à geografia, caracterizar as paisagens naturais; mas foi a literatura que obteve maior visibilidade21. Esta, de certa forma, retomou o bom selvagem de Rousseau (1712-1778), mas um selvagem que amava a pátria brasileira e aceitava o catolicismo. O perdedor22 se transformou em modelo na gênese da nova nação. A Pátria necessitava de símbolos para ajudar na criação da Nação. Como não tínhamos construções antigas (castelos, templos) ou batalhas épicas para rememorar, coube a nossa natureza (com seus grandes rios e variada e exuberante vegetação) a função de palco do passado. Neste cenário tropical viveram “nobres” indígenas que, na literatura e na pintura, se tornaram cada vez mais brancos: foi a saída na busca da identidade frente a rejeição ao negro e ao branco colonizador. Um índio que já existira (como se o tivéssemos exterminado em um passado remoto) e que nos dava um passado honroso e a perspectiva de um futuro promissor. A ideia de Pátria também foi cada vez mais associada à terra.




  Sua ligação com o poder, além de clarificar muitas de suas posições, explica como conseguiu sobreviver tanto tempo sem patrimônio e com poucas receitas provindas da anuidade dos sócios: o auxílio do poder público. Daí não causar estranheza o fato de, menos de uma quinzena da proclamação da República, ter deliberado que se submeteria à nova situação em nome dos “interesses da nação”. Por isso, afastou o “protetor e pai” D. Pedro II, aceitou a República como algo inevitável, como fruto de uma natural evolução da História. Esta entendiam como um encadeamento linear de fatos que deveriam ser descritos de modo imparcial e com a ajuda da Geografia, a quem cabia a localização, a descrição do quadro natural (o palco), inclusive dos fatores naturais que explicavam os fatos históricos e garantiriam nosso grandioso porvir.




  Nação, pátria, heróis-modelo, passado de glórias, são essenciais em qualquer ideologia patriótica. Por isso, o IHGB era muito mais Histórico que Geográfico23. Com o objetivo de exaltar a natureza, a Geografia se desvinculou da sociedade e se limitou, neste caso, a mapeamentos e descrições corográficas das províncias do Império. Também por esse motivo as Comissões de Geografia possuíam militares entre seus membros, pois seus mapeamentos, suas descrições corretas a respeito de relevo, hidrografia, vegetação, eram importantes para a estratégia militar. Coordenadas cartesianas, definição de limites, descrição precisa do litoral, estabelecimento de rotas, eram fundamentais às forças militares.




  Para “o conhecimento das coisas da pátria”, os sócios do IHGB pretendiam abrir um curso de História e Geografia e valorizá-las no ensino público; este último aspecto deixam de mencionar posteriormente, demonstrando a falta de interesse por uma educação massiva24. No afã de organizar os conhecimentos históricos e geográficos, o cônego Januário da Cunha Barboza, secretário-adjunto do IHGB, solicitou, em 1838, que as províncias enviassem informações de acordo com os dez itens solicitados. Destes, seis eram sobre a parte histórica, três sobre informações que interessavam à Sociedade Auxiliadora e um sobre a parte geográfica.




  A redação do item referente à parte geográfica era elucidativa da concepção de Geografia do IHGB:




  




  Notícia circunstanciada da extensão da província, de sua confrontação com outras, de sua divisão em comarcas, da direção dos seus rios, e montanhas, da qualidade dos seus terrenos, e de seus arvoredos, da sua mineração, agricultura, e pescarias, de tudo enfim que possa servir à história geográfica do país, e com possível exatidão e clareza. (apud VLACH, 1988, p. 100)




  




  A Geografia a serviço da História, descrevendo aspectos naturais e humanos necessários à compreensão dos fatos históricos. A própria revista do IHGB, publicada a partir de 1839, como vimos, sempre apresentou mais artigos de História. Os trabalhos, para serem publicados, precisavam estar de acordo com os princípios doutrinários dos membros das Comissões. Entre estes princípios estavam a imparcialidade, a neutralidade e o conceito de que o Estado é a nação; daí o predomínio da procura de documentos oficiais e a colocação do Estado como sujeito e o povo como objeto da História.




  O advogado e jornalista baiano Rui Barbosa (1849-1923), sócio do IHGB e famoso por sua participação na Conferência de Paz em Haia (1907), em seu parecer sobre a reforma do ensino (1882), criticava o estado lastimável do ensino, os métodos utilizados — “Entre nós a leitura e a repetição formal constituem a instrução” — e insistia na erradicação da excessiva memorização. Ao comentar o texto para a escola primária chamado Pequena Geografia da Infância, criticou as definições apresentadas, a exigência de memorizar áreas e populações dos continentes, e mostrou algumas definições lastimáveis existentes no livro: “Monte é uma massa de terra elevada, que tem declive sensível. Vulcão é um boqueirão aberto de ordinário no cimo de um monte. Porto é uma porção do mar cercado de terras, que oferece um abrigo às embarcações.” (apud SOARES, 1993, p. 69) Ao discursar em 12 de outubro de 1882 sobre a reforma de ensino, na Câmara dos Deputados, enfatizou a necessidade da inclusão da disciplina Geografia desde as primeiras letras e propunha:




  




  Em vez de começar pela idéia geral do globo, pela noção abstrata dos círculos da esfera terrestre, pela descrição geral da terra e suas grandes divisões, para só então particularizar a geografia de cada país [...] [dever-se-ia começar pelo] conhecimento da pátria que [...] constitui, na escola primária, a substância principal do ensino geográfico (apud VLACH, 1988, p. 144).




  O Águia de Haia, membro atuante do Partido Liberal e defensor de eleições diretas (com voto secreto), liberdade religiosa, república e regime federativo, abolição da escravatura, de um sistema nacional de ensino e do ensino industrial, responsável pela maior parte do texto da Constituição de 1891, não diria — em virtude das concepções da época — que o trecho de um discurso seu, em defesa da industrialização, proferido quando Ministro da Fazenda de Deodoro da Fonseca (1889-91), pudesse ser chamado de geográfico:




  




  Embora republicano, o Brasil continuaria sob regime colonial, como um povo simplesmente agrícola e colhedor de matérias primas para a Europa, que lhas reverte fabricadas com lucro enorme, que lhes fornece todas as manufaturas, todas as coisas indispensáveis à vida e ao bem estar, de acordo com o sistema comercial de que somos vítimas, como os povos da Ásia e África.25




  




  Em 1883, tendo como um dos motivos a concentração do IHGB nos estudos históricos, foi fundada a Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro (SGRJ)26, com o objetivo de discutir essa ciência e, principalmente, fatos e documentos referentes à Geografia brasileira27. Foi uma tentativa de conseguir u’a maior importância à Geografia e de acompanhar os seus avanços, pois ela, nesta época, – inclusive em razão de sua instrumentalização pelo capitalismo – se tornava mais precisa no reconhecimento de áreas, no levantamento de recursos e, consequentemente, na elaboração de mapas. Esta era a visão dos fundadores; sabiam que a ciência geográfica possuía um papel importante, colocavam essa exploração das áreas como avanço científico e como algo importante para o impulso da civilização.




  




  Umas pelas outras, as nações procuram explorar os arcanos da Terra, os pontos mais longínquos, os fatos mais remotos: prestam-se mútuo auxílio, ... [...] Desde logo a geografia entra na ordem dos estudos necessários, como uma ciência, a que a humanidade se prende pelos laços mais íntimos, firmando não somente o dever de conquistar a Terra, como a necessidade de conhecê-la profundamente. Esta ordem suprema ergue-se em uma obrigação imperiosa prescrita à inteligência e à atividade humana. (apud VLACH, 1988, p. 115-116)




  




  O surgimento da SGRJ ocorreu em um momento histórico peculiar: a Geografia já havia se sistematizado (com campo científico e método mais precisos) como disciplina universitária em alguns países, vários congressos internacionais de Geografia já tinham ocorrido, foi a época de grande criação de sociedades deste tipo e aconteceu um pouco antes do único império (?) tropical se transformar em república. Se era diferente do IHGB por ser mais democrática e conter sócios de diversos matizes ideológicos, a SGRJ foi criada em uma época em que a noção de Geografia era outra28. Apesar de alguns de seus membros acompanharem congressos internacionais de Geografia, a maioria das inovações ocorridas nesta ciência na Europa não foi incorporada por seus membros. E não chegou perto do prestígio obtido pelo IHGB, apesar da finalidade inicial semelhante: servir à pátria através da ciência.




  Retrata isto a sua revista, que possuía um reduzido número de páginas e artigos com uma linha descritiva, ainda em caráter nomenclatural, voltados para a fisiografia do território. Apesar das esporádicas referências, não fez do ensino de Geografia um objetivo e conteúdo. Em 1945, novos estatutos e a denominação de Sociedade Brasileira de Geografia; aí, sim, voltou-se mais para o ensino secundário e realizou diversos cursos de aperfeiçoamento destinados a professores de Geografia.




  Como já se viu, durante o período imperial, não foi implantado um sistema nacional de ensino e o ensino de Geografia não era citado diretamente ou de modo individualizado nos conteúdos das escolas de primeiras letras. Mas, certamente, constava, de modo indireto, dos conteúdos de Língua Pátria — descrevendo a terra brasileira — e principalmente de História do Brasil. Contudo, Geografia e História faziam parte do conteúdo dos exames para os cursos de Direito desde 1831, com o cunho patriótico já citado, pois destes cursos é que sairiam os novos quadros político-administrativos do Estado. O ensino de Geografia foi incluído no rol de disciplinas para o curso secundário com a criação do Colégio Pedro II, padrão para as poucas escolas secundárias do país, geralmente pertencentes a ordens religiosas.




  A Geografia ensinada era aquela presente nas Revistas do IHGB que, por sua vez, sofreu influência do livro Corografia Brazílica, publicado em 1817; uma geografia descritiva, compartimentada, oficial e atrasada em relação à própria época. O prestígio do livro de Aires de Casal começou a diminuir com o aparecimento, em português, dos livros A Geographia Physica do Brasil, de J.E. Wappaens (Rio de Janeiro, 1883) e Geographia Geral do Brasil, de A.W. Sellin (Rio de Janeiro, 1889), traduzidos por Capistrano de Abreu, “[...] que introduziram nos estudos geográficos do Brasil o sôpro renovador cuja falta há tanto já se fazia sentir.” (PRADO JÚNIOR, 1955, p. 65)




  Antes da criação da SGRJ, no campo da geologia, aconteceram dois fatos importantes. D. Pedro II 29




  




  [...] convidou geólogos como Charles Hartt e Orville Derby para dirigir a Comissão Geológica do Império – que recolheu 500 mil amostras –, e em 1864 dava ao inglês Thomas Sargent a primeira concessão para explorar petróleo no Brasil. Isso sem esquecer outra grande iniciativa do governo imperial: a criação, em 1876, da escola de Minas de Ouro Preto. (SCHWARCZ, 2000, p. 150)30




  




  Cabe mencionar ainda, pela importância destes estudos, que, em 1886, a província de São Paulo criou a Comissão Geográfica e Geológica (CGG), o primeiro esforço institucional paulista de pesquisa ambiental sistemática visando o desenvolvimento da província31. Ao promover o conhecimento da natureza, a CGG vai colaborar para a ocupação do território e para a utilização dos recursos naturais paulistas. Ao estimular os conhecimentos de aspectos geológicos, pedológicos, botânicos, hidrográficos e climatológicos, demonstrava possuir uma visão de estudo integrada da natureza, postura que irá diminuir com a criação de instituições de pesquisa – em um total de dez – que se originaram da referida Comissão. Mas este esforço paulista pode ser colocado como uma das diversas razões que possibilitaram o maior crescimento econômico deste estado.




  Os levantamentos empíricos do território nacional realizados por pesquisadores, estrangeiros ou não, eram atividades fundamentais para o conhecimento do território, trabalho pioneiro que possibilitou a sua dominação. Até hoje o termo geográfico é utilizado de modo confuso, inclusive por especialistas. Quando se pergunta quais foram os fatores geográficos do ciclo do café, as respostas ainda se limitam a relevo, clima, vegetação e solo. Se escrevem sobre a influência do meio geográfico, referem-se às influências da natureza. Se latitude e longitude são as coordenadas geográficas, a localização – no sentido de determinar o local – continua sendo a função básica. A Escola Regional Francesa defendia a função de descrever as diferentes partes da superfície da Terra, através de monografias regionais e, a partir delas, elaborar comparações e classificações, valorizando o trabalho de campo, a observação de pequenas áreas. Se estas nossas observações são corretas, neste período aqui se fazia Geografia, embora nosso conhecimento sobre o tema ainda seja restrito. E boa parte dos trabalhos não pode ser taxada de “geografia de amadores” dada a qualidade dos mesmos.




  Se deixarmos de lado a geografia dos livros didáticos, a geografia escolar do período, se olharmos com mais atenção os levantamentos empíricos realizados32, os grandes debates ocorridos no período33 e se admitirmos a existência de um pensamento geográfico no interior da literatura social da época, fica difícil falar em “pré-história da Geografia” ou em fase “pré-científica”. Poderíamos sim, chamá-la de fase “pré-acadêmica”, o que a valoriza mais pela própria dificuldade de meios necessários à realização de pesquisas34. O próprio fato de não transplantarmos integralmente as teorias estrangeiras, adaptando-as às necessidades dos grupos hegemônicos, realizando uma apropriação que pode ser chamada de pragmática ou de oportunista, possibilita estabelecer a existência de um pensamento geográfico brasileiro anterior à sistematização acadêmica por possuir características próprias, diferentes das teorias originais.




  3. A geografia do Senador Pompeu e a implantação do Positivismo




  Já no Império, existia uma Geografia para o poder, uma geografia escolar e geógrafos. Exemplifica isto o padre, pai, advogado, jornalista, dirigente político do Partido Liberal do Ceará, Diretor da Instrução Pública deste mesmo estado e professor de Teologia, História e Geografia, Thomaz Pompeu de Souza Brasil (1818-1877), conhecido como SENADOR POMPEU. Ligado à elite imperial, foi um geógrafo35 por necessidade de sua classe social e, como esta, bebeu parte significativa da concepção geográfica francesa e via a “afrancezação” do país – a criação de uma nação civilizada nos moldes europeus nos trópicos – como a saída do atraso. A unidade da nação seria simbolizada por uma língua nacional e pela unidade do território (e por seu meio natural). Isto explica porque, mesmo em outros países, quando ocorreu a implantação de sistemas de ensino, a Geografia, dada a sua importância na implantação de um sentimento de nacionalidade, tenha sido escolhida, e diversas outras disciplinas, com mais tradição e prestígio acadêmicos, tenham sido deixadas de fora36.




  Seu livro Compêndio Elementar de Geographia Geral e Especial do Brasil (1856) foi um dos mais importantes livros didáticos do período e sua divisão seguia os parâmetros franceses da época37. Mais sério, original e completo do que a Corografia Brazílica do padre Aires de Casal, se destinava aos brancos que frequentavam à escola e possuía como substrato filosófico o espiritualismo eclético cousiano38. Concebia a Geografia como “[...] a descrição da terra em geral e de suas divisões políticas em particular”, como “a descrição da superfície da terra em suas diversas relações” (SOUZA NETO, 1997, p. 59) e que ela socorria-se em várias ciências acessórias (Cosmografia, Astronomia, Geologia, Física, História Natural, Estatística e Economia Política) tomando-lhes certos princípios gerais, mas não invadindo o domínio delas pois, além de um abuso, “desnaturaria seu fim”. Para ele, a base da ciência era a observação.




  Foi o Senador Pompeu um dos primeiros a perceber a importância da documentação estatística, do arranjamento das informações aparentemente distintas39, o que permitiu “[...] relacionar clima com políticas sanitárias, relevo com a construção de ferrovias, vias de circulação com transferência de braços para outras regiões, educação com disciplinamento do trabalho para uma indústria têxtil incipiente.” (Ibidem, p. 65) Discutiu a questão da transposição das águas do São Francisco, propôs uma regionalização de seu estado com base no clima, na vegetação e na orografia (Litoral, Serra e Sertão), teve preocupações hoje rotuladas de ecológicas (queimadas, plantio em encostas) e propôs uma definição de território40. Além disso, o livro Memória sobre o clima e seccas do Ceará discutiu o fenômeno das secas e defendeu a teoria de que as mesmas são cíclicas (o que permite prevê-las). Sua explicação para o fenômeno possuía como base a circulação atmosférica (em conjunto com outros aspectos físicos regionais)41, previu riscos de desertificação e propôs intervenções (da elite, por intermédio do Estado) para atenuar os efeitos da ausência de inverno. Como um “geógrafo orgânico do poder”, nada colocou a respeito da estrutura fundiária.




  Outro aspecto importante é a existência de testemunhos de que Senador Pompeu conhecia boa parte da obra do prussiano Alexander von Humboldt (1769-1859); além disso, o autor de Cosmos foi citado diversas vezes pelo geógrafo cearense. Por isso, Souza Neto levantou a necessidade de se verificar a hipótese “[...] de que o pensamento geográfico humboldtiano teria influenciado fortemente o pensamento geográfico brasileiro do século XIX [...]” (SOUZA NETO, 1997, p. 110). De qualquer maneira, a obra do padre cearense comprova a existência de uma tentativa de se fazer uma Geografia científica já no século XIX e que, se comparada à compilação de Aires de Casal, Senador Pompeu é que deve receber o título de primeiro geógrafo brasileiro.




  Após a Guerra do Paraguai (1865-70), a pressão pública, nas principais cidades brasileiras42, a favor da abolição da escravatura, se ampliou. Fatores como as campanhas abolicionistas, a rebeldia e as constantes fugas de escravos e, notadamente, a elevação do preço da mão de obra escrava “[...] a tal ponto que só começavam a dar lucro depois de dez anos de trabalho forçados” (ARRUDA; PILETTI, 1999, p. 296), resultaram na assinatura da Lei Áurea em 1888. Nesta ocasião, “[...] cerca de 800.000 escravos foram libertados.” (HUGON, 1977, p. 51) No ano seguinte, o registro civil passou a ser obrigatório, mas, por muito tempo, ficará longe de ser universalmente e bem aplicado. Entretanto, desde 1870, principalmente no Novo Oeste Paulista, a economia cafeeira já passava a possuir um caráter tipicamente capitalista, com trabalho assalariado (de imigrantes europeus) e um sistema mais eficiente de produção, financiamento e transportes. A expansão cafeeira propiciou um relativo crescimento urbano e um capital que, mais tarde, foi utilizado no setor industrial.




  A entrada massiva – para a época – de imigrantes, o crescimento urbano e o surto industrial estimularam o aparecimento de uma classe média (constituída por profissionais liberais, pequenos comerciantes e industriais, funcionários públicos civis e militares). Estes novos grupos sociais ansiavam por participação política; alguns deles, como os novos cafeicultores paulistas, desejavam maior autonomia das províncias. Em 1870, começou a circular um novo jornal, intitulado “A República”, que no seu primeiro número trouxe o “Manifesto Republicano”, elaborado pelo Partido Republicano do Rio de Janeiro, que muito dizia sobre liberdade, mas nada sobre a abolição. O manifesto defendia o princípio federativo e utilizava uma espécie de determinismo fisiográfico para justificá-lo:




  




  No Brasil, antes mesmo da idéia democrática, encarregou-se a natureza de estabelecer o princípio federativo. A topografia do nosso território, as zonas diversas em que ele se divide, os climas vários e as produções diferentes, as cordilheiras e as águas estavam indicando a necessidade de modelar a administração e o governo local acompanhando e respeitando as próprias divisões criadas pela natureza física e impostos pela imensa superfície de nosso território. (apud NEVES; HEIZER, 1991, p. 48)




  




  Em 1873, na cidade de Itu (SP), os republicanos paulistas realizaram uma convenção, com o objetivo de unificar os movimentos antimonárquicos em um único partido, liderado pelos grandes cafeicultores. Desta convenção surgiu o Partido Republicano Paulista (PRP)43. O crescimento do movimento republicano, o descontentamento do Exército por não ter sido atendido em várias de suas reivindicações após a Guerra do Paraguai, a adesão de fazendeiros escravistas descontentes com a abolição, entre diversos fatores, provocou o golpe militar que instalou, em 15 de novembro de 1889, a República.44




  Os estudos de microbiologia, na segunda metade do século XIX e início do seguinte, deram maior rigor técnico ao combate de diversas moléstias, permitindo uma melhora nos programas de ação e controle do ambiente urbano45. Estas ações provocaram um significativo impacto no perfil de morbimortalidade em muitos países, que tiveram como resultado o aumento da expectativa de vida e do crescimento vegetativo. Durante o século XX, em grande parte do mundo, o perfil da morbimortalidade foi de decréscimo das doenças infecto-contagiosas para um aumento das crônico-degenerativas.




  As alterações do meio urbano, realizadas em diversas capitais e cidades do interior, diminuíram os índices de morbidade46 e de mortalidade por doenças de causas exógenas das populações urbanas. Mas, também neste caso, reproduziram o modelo social existente, pois as transformações urbanísticas e sanitárias beneficiaram principalmente as elites econômicas. Como não se misturavam, procuravam morar nos mesmos bairros e nestes foram instalados os principais equipamentos urbanos. Se em algumas cidades existiam bairros com o predomínio de alguma nacionalidade em decorrência da imigração, em quase todas existiam os bairros dos ricos, que controlando o dinheiro público, dirigiram a estes bairros a maioria dos recursos. A valorização artificial dos terrenos foi a forma de segregar espacialmente as áreas urbanas; a barreira econômica garantia a racial, mascarando o preconceito.




  O Brasil chegou ao final do século XIX sem grandes modificações estruturais, mas com as pré-condições para a sua transformação em urbano-industrial. Havia alguma disponibilidade de capitais nacionais (que financiará o setor industrial), o trabalho escravo fora eliminado (permitindo uma ampliação do mercado consumidor) e o mercado de trabalho assalariado começou a se organizar (o operariado fabril será um dos importantes atores sociais do Brasil Republicano), os núcleos urbanos aumentaram o seu ritmo de expansão e, em São Paulo, já existia uma significativa infraestrutura de transportes.




  Neste período, parte da elite procurava caminhos para superar um regime decadente (a monarquia), mas desejava vias que conciliassem os interesses dos barões do café e daqueles que ansiavam pela industrialização. O positivismo de Augusto Comte (1798-1857), que surgira com o objetivo de “[...] analisar e exaltar o progresso das ciências experimentais, e propor uma reforma social conservadora, isto é, que mantivesse intacto o sistema político-econômico vigente” (CYRINO; PENHA, 1985, p. 26), era adequado por conter ideias conservadoras e autoritárias no plano político-social47 e, ao mesmo tempo, ideias progressistas quanto à possibilidade de as ciências solucionarem os problemas. A concepção positivista marcou, no Brasil, a política, a instrução escolar e diversas ciências (entre elas, a Geografia) em grande parte do século XX.




  No Brasil, a influência do positivismo foi muito grande, tanto no campo científico quanto no campo político, até porque foi no contexto positivista que se deu a politização dos militares. A proposta comteana teve grande influência no período republicano, como podemos perceber, entre outros, no lema da bandeira nacional, nos governos autoritários formalmente liberais, na separação entre Igreja e Estado, no preconceito em relação ao saber popular, nas reformas educacionais privilegiadoras da matemática e das ciências naturais, na política trabalhista paternalista e repressora (do período Vargas, por exemplo), no crescente poder da tecnoburocracia e na política de “segurança e desenvolvimento” (dos governos militares). Mas o destaque aqui dado ao positivismo se deveu principalmente ao fato de ter sido a ideologia predominante na Geografia brasileira até o terceiro quartel do século XX.




  O positivismo permaneceu como base teórica da geografia realizada durante um grande período. E, permanecer apegado somente ao visível e palpável, pode nos transformar numa espécie de Guégue, o portador de bilhetes do conto O Recado do Morro de Guimarães Rosa:




  




  A outros lugares, o Guégue nem sempre sabia ir. Errava o caminho sem erro, e se desnorteava devagar. [...] recomendavam-lhe que marcasse atenção, então ele ia olhando os entressinados, forcejando por guardar de cor: onde tinha aquele burro pastando, mais adiante três montes de bosta de vaca, um anu-branco chorró-chorró-cantando no ramo de cambarba, uma galinha ciscando com sua roda de pintinhos. Mas, quando retornava, dias depois, se perdia, xingava a mãe de todo o mundo — porque não achava mais burrinho pastador, nem trampa, nem pássaro, nem galinha e pintos. O Guégue era um homem sério, racional.48




  




  Aliás, os positivistas partem do princípio de que todos os olhos são iguais; se esquecem de que há míopes, daltônicos e astigmáticos. Se os olhos podem ser assim, imaginem os olhares. Pois de minha vista participam minha história, minha ideologia, cultura e experiências; não é o meu olho que enxerga mas todo o meu eu-histórico. Por isso, muitas vezes, ao ver uma realidade duas vezes, em tempos diferentes, não a vejo como mesma, pois ela e eu não somos mais os mesmos. Ao enxergar como igual algo que já mudou, o que permanece é a minha miopia.




  E não existe um puro sujeito frente a frente a uma pura objetividade. O olhar do sujeito é o olhar de um mundo de experiência e compreensão que está na sua maneira de ver e que lhe permite maiores ou menores possibilidades de compreensão. Uma pessoa pode contemplar uma voçoroca como um elemento da paisagem natural. Mas a presença de um solo erodido, provocado pela ação antrópica, não se constitui em um retrato natural e, sim, social. Ali estão natureza e sociedade não mais como natureza e sociedade; não é mais a natureza e nem é somente a sociedade, sendo algo além dos dois, constituído pelos dois. É por esta razão que as questões chamadas ecológicas são mais do que isso, pois, mesmo se a solução dos problemas causados pelo homem se encontrar na natureza, a decisão é da sociedade.




  Outras consequências positivistas foram o compartimentar da realidade, a utilização do mesmo estatuto epistemológico das ciências naturais e a definição da Geografia como uma ciência de síntese dos conhecimentos sobre a natureza e o homem. Essa síntese acumulativa provocou uma indefinição do objeto, permitiu que a Geografia privilegiasse as bases físicas e fosse considerada uma ciência da natureza e não da sociedade. Mas ela mesma se considerava uma ciência da natureza e do homem. Se ela mesma falava em Geografia Física e Geografia Humana, considerava-se como duas ciências; não deveria, então, possuir dois métodos? Se não, não era porque não via diferenças entre o modo de ser da natureza e o modo de ser do homem? Ou existia uma razão ideológica para aceitar que a sociedade apreende a natureza, utiliza-a, dá-lhe sentido e faz com que a natureza apropriada não seja mais natural?




  A restrição à descrição descartou o conhecimento pelas causas, possibilitou a aplicação de leis naturais e invariáveis em análises dos grupamentos humanos e permitiu a crença da realização de descrições objetivas e neutras. O caráter de uma ciência que estuda o meio natural e o homem permitiu que se definisse como uma ciência de síntese; mas sua síntese é uma justaposição de aspectos e não uma integração. Aroldo de Azevedo (1910-1974) chegou a afirmar que ela era a “Mãe das Ciências, a síntese das ciências” (SANTOS, 1984, p. 61). A definição como uma disciplina capaz de ordenar e relacionar os conhecimentos produzidos pelas demais ciências, além de caracterizar uma grande imodéstia, a levou a uma vaguidade de objeto, pois tudo o que ocorria na superfície terrestre podia integrar o estudo desta disciplina.




  O próprio representante-mor da Escola Regional Francesa, de grande influência na geografia brasileira no século XX (notadamente até os anos 60), fez afirmações que corroboraram nossas observações. Escreveu Vidal de la Blache (1845-1918), em 1913, nos Annales de Geógraphie:




  




  A Geografia compreende, por definição, o conjunto da Terra. […]tem por missão especial procurar como as leis físicas ou biológicas, que regem o globo, se combinam e se modificam aplicando-se às diversas partes da superfície. […] A Geografia distingue-se como ciência essencialmente descritiva. Não seguramente que renuncie à explicação: o estudo das relações entre os fenômenos, de seu encadeamento e de sua evolução, são também caminhos que levam à ela. Mas esse objeto mesmo a obriga, mais do que em outra ciência, a seguir minuciosamente o método descritivo. […] Nenhum índice, mesmo nenhuma nuança não poderia passar despercebida; cada uma tem seu valor geográfico, seja como dependência, seja como fator, no conjunto que se trata de analisar. (LA BLACHE, 1985, p. 38-45)




  




  No seu fazer, a Geografia positivista acabou, muitas vezes, hipertrofiando a parcela, transformando-a no todo, e se caracterizou por dividir em compartimentos tanto o meio natural quanto as organizações humanas, realizando diversas pequenas sínteses de aspectos destas realidades – criando “diversas geografias” –, e fragmentando a realidade, privilegiou as bases físicas – caracterizando-a como uma ciência da natureza –, marginalizou as preocupações teóricas mais globalizadoras e despolitizou o discurso geográfico.




  A pequena burguesia industrial, parte das tradicionais oligarquias agrárias e outros, estavam entre os interessados em uma nova ordem para o seu progresso, na qual continuassem a se comportar como europeus, para se diferenciarem de ex-escravos, carcamanos e outros pobres. Desfilavam de sobrecasaca e fraque, feitos de tecidos ingleses de pura lã de ovino australiano, em um país tropical. A cartola na cabeça, a bengala de biqueira metálica e a esposa vestida até os calcanhares e com chapelões cobrindo a cabeça, completavam o ridículo espetáculo. A mulher era ainda a rainha do lar; poucas eram aquelas que, como Chiquinha Gonzaga (1847-1935) — uma das pioneiras da emancipação feminina — cantavam: “O abre alas/ que eu quero passar”49.




  Uma época em que ser professor também era mais fácil, já que se podia fazer uso de palmatória, cascudo, vara de marmeleiro, puxão de orelha e outras técnicas pedagógicas. Isto em um início de século repleto de novidades como telégrafo, telefone, lâmpadas sem gás ou pavio, automóvel, máquina fotográfica, fonógrafo, cinema e a realização do sonho de Ícaro: o avião50. Isto era civilização e esta era a europeia; e ser civilizado era ter as mesmas necessidades e agir como na França e na Inglaterra. Não importava que, na civilizada Inglaterra, pessoas morressem de fome pelas ruas, mães matassem seus filhos para livrá-los da morte lenta causada pela miséria, pobres cometessem delitos para poder ter na cadeia um lugar para comer e dormir. Da Inglaterra tomávamos teorias econômicas, empréstimos e o futebol; da França o positivismo e a moda, em todos os setores.




  Nas décadas finais do século XIX houve também um aumento da tensão entre o governo imperial e o Exército. Este não só deixou de ser atendido em várias de suas reivindicações após a Guerra do Paraguai (1865-70), como não gostou de ver um dos seus prestigiados militares, Deodoro da Fonseca, ser destituído da presidência da província do Rio Grande do Sul. Vão também ganhar a adesão de fazendeiros escravistas descontentes com a abolição. Isto tudo colaborou para que seus colegas do Exército retirassem Deodoro da Fonseca de sua casa e lhe dessem outra presidência: agora dos Estados Unidos do Brasil. Um golpe militar derrubara o Império. Sem povo, sem guerra civil; segundo alguns, com só um ferido: o ministro da Marinha, José da Costa Azevedo (Barão de Ladário), que levou dois tiros, sendo um na mão e outro na região glútea.




  Aristides da Silveira Lobo, que assumiria o Ministério do Interior, assinou no dia 15 de novembro um documento público onde se atribuía ao povo a “deposição da dinastia imperial”. No mesmo dia, em uma carta pessoal, escreveu:




  




  Por ora, a cor do governo é puramente militar e deverá ser assim. O fato foi deles, deles só, porque a colaboração do elemento civil foi quase nula. O povo assistiu àquilo bestializado, atônito, surpreso, sem conhecer o que significava. Muitos acreditavam sinceramente estar vendo uma parada. [...] (apud NEVES; HEIZER, 1991, p. 54).




  




  Mal sabia que o povo presenciaria muitas outras.




  




  




  




  Notas




  

    

      1 Não visava mudar a estrutura da sociedade — a escravidão, por exemplo, foi mantida —; defendia-se a manutenção da propriedade da terra e, para o setor mercantil exportador, da liberdade de comércio existente.




      

        2 2Nas primeiras décadas do Período Imperial ocorreram revoltas como a Cabanagem (1835-40) no Pará, a Sabinada (1834-1837) na Bahia (que defendia a abolição da escravidão), a Balaiada (1834-1841) no Maranhão e a Guerra dos Farrapos (1835-45) no Brasil meridional. Antes destas, houve a Revolução Pernambucana (1817) – os revolucionários “[...] eram, de modo geral, liberais: pretendiam a emancipação política e o estabelecimento da forma republicana de governo” (NADAI; NEVES, 1991, p. 127) –, a Confederação do Equador (1824) e a Revolução Praieira (1848), que também continha princípios liberais. Merece destaque a Confederação do Equador, de 1824, que desejava instalar, no lugar da monarquia, um governo republicano, tendo como modelo o estadunidense; pleiteava uma organização mais liberal do regime, eclodiu a partir de Pernambuco e foi formada pelas províncias de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará.


      




      

        3 O Brasil se compromete a acabar com esse tráfico no Tratado de Amizade e Comércio de 1827, mas não cumpre o prometido. Com o Bill Aberdeen de 1845, a marinha britânica se deu o direito de perseguir, aprisionar navios negreiros e julgar a tripulação, encarecendo o escravo negro. Fruto dessas pressões foi assinada, em 1850, a Lei Eusébio de Queirós.


      




      

        4 Em 1828, se estabeleceu a cobrança de 15% sobre mercadorias estrangeiras; a Tarifa Alves Branco de 1844 tributava de 30 a 60% a maioria dos artigos estrangeiros; em 1846 foram isentas de vários impostos as fábricas de tecidos de algodão; direitos de alfândega foram dispensados, em 1847, sobre matérias-primas destinadas às fábricas nacionais. Após 1850 havia, inclusive, capitais — que antes eram usados para o tráfico — disponíveis para a indústria.


      




      

        5 Analisando dois manifestos de deputados de províncias brasileiras às Cortes Gerais Extraordinárias e Constituintes da Nação Portuguesa em 1822, Jancsó e Pimenta concluíram o seguinte: “Bahia e São Paulo são suas ‘pátrias’, o Brasil é o seu país, mas a nação à qual pertencem é a portuguesa.”. Quem via o Brasil como uma totalidade era a burocracia estatal portuguesa e não os que aqui residiam.


      




      

        6 Também com reis e príncipes no poder na África, com os quais as relações, no período colonial, não foram somente relativas ao tráfico negreiro mas também de mútuas influências culturais. Aliás, os primeiros a reconhecer nossa independência foram reinos africanos, como o de Daomé (Benin) e Lagos (ou Eko ou Onim).


      




      

        7 Com a República, o índio foi trocado pela mulher heróica, em uma alusão à Marianne francesa; uma mulher jovem e livre, em uma sociedade machista na qual muitas mulheres nem integravam a paisagem pública. “[...] no Brasil a alegoria fracassou, mesmo em sua versão positivista, inspirada em Clotilde de Vaux.” (SCHWARCZ, 2.000, p. 475) Sem um eficiente respaldo cultural, mesmo uma manipulação simbólica tende a cair no vazio. O jeito foi ressuscitar Tiradentes.


      




      

        8 Principalmente com D. Pedro II, foi comum a distribuição de títulos para a nossa “[...] nobreza improvisada, com designações indígenas e topônimos tupis, de pouco agrado para aqueles que o recebiam.” (SCHWARCZ, 2.000, p. 156) Cabe mencionar que aqui não existiu uma nobreza, em seu sentido tradicional. Ser nobre não era uma prerrogativa de nascimento, “[...] era galardão e prêmio; o resultado de um esforço, de uma realização particular, sem transferência: uma meritocracia e não uma aristocracia. Sem nenhum privilégio, enquanto na Europa vemos o aburguesamento da nobreza, no Brasil ocorre o oposto: é a burguesia que se enobrece.” (Ibidem, p. 192)


      




      

        9 A Sociedade Geográfica de Paris foi a primeira a ser criada, em 1821 (as outras pioneiras foram: Berlim, 1828; Londres, 1830; Mexicana, 1833; Frankfurt, 1836; IHGB, 1838 e a Russa, em 1845).


      




      

        10 Entre 1821 e 1878, foram criadas 50 sociedades geográficas; em 1885 já existiam 94 e em 1897 eram 107 sociedades (SOUSA NETO, 2001, p. 130).


      




      

        11 Não foi somente no Brasil que primeiro existiram professores de Geografia nos ensinos fundamental e médio para depois aparecerem os geógrafos, os professores universitários. Alguns pesquisadores, defendem que a Geografia se institucionalizou nas universidades para formar professores de Geografia.


      




      

        12 A instrução escolar era uma das marcas distintivas da elite pois, conforme demonstrou o censo de 1872, “[...] apenas 16% da população era alfabetizada. Isso sem falar da população escrava, em que o índice de analfabetismo chegava a 99,9%.” (SCHWARCZ, 2000, p. 118) Entre os poucos que possuíam nível superior, o domínio absoluto era da formação jurídica. E foi nos cursos de Direito que se formou toda a burocracia do Estado. Portanto, sobravam analfabetos e bacharéis.


      




      

        13 Em Niterói (RJ), criada em 1830, Salvador (BA), em 1836 e São Paulo (SP), em 1875/1878 (ROMANELLI, 1991, p.163). Em 1880, foi criada a Escola Normal no Rio de Janeiro; o curso era noturno, com duração de seis anos em 1880, quatro em 1881 e três em 1888.


      




      

        14 Rui Barbosa (1849-1923), que também foi sócio do IHGB, escreveu no Parecer de 1883: “O ensino por nomenclatura domina exclusivamente [...]. Praticado assim pelo bordão da rotina, o ensino da geografia é inútil, embrutecedor. Nulo como meio de cultura, incapaz mesmo de atuar duradouramente na memória, não faz sentido oprimir, cansar e estupidificar a infância, em vez de esclarecê-la e educá-la.” (apud PEREIRA, 1994, p. 398)


      




      

        15 “Se a maioria tivesse freqüentado, seu peso na formação do Estado-nação brasileiro teria sido maior pois a escola procurava impor uma uniformidade através do ensino da Língua e da Literatura – o Romantismo também acentuava as belezas do quadro natural –, da História – descrevendo uma epopeia sem conflitos sangrentos – e de Geografia, descrevendo as características naturais. A ausência de uma rede de escolas públicas impossibilitou isso à maioria mas não aos privilegiados freqüentadores de uma escola.” (CAMPOS, 1997, p. 50)


      




      

        16 Segundo Vlach (1988), o IHGB foi fundado no Rio de Janeiro como filial da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional (criada em 1828 e com objetivos de estímulo às diversas atividades econômicas), formada por cafeicultores fluminenses interessados na manutenção da escravidão e que talvez tenham aceito a proposta porque um dos objetivos do Instituto era contribuir com a administração pública, não somente na defesa da centralização administrativa mas também na preservação da propriedade fundiária e da escravidão, que dependiam dessa centralização.


      




      

        17 Apesar de derrotados em 1836 (os últimos rebeldes só vão se entregar no início de 1840), os sinais deixados pela rebelião conhecida por Cabanagem (1835-40) ainda eram claros. O inconformismo de fazendeiros e comerciantes do Pará contra o presidente da província nomeado pelo governo central foi o fato inicial; mas a pobreza da população local cuja maioria morava em cabanas (daí o nome da rebelião) fez com que a mesma aderisse, transformando a rebeldia das elites numa guerra civil contra suas miseráveis condições de vida. Neste conflito, 30.000 paraenses (30% da população) foram mortos. Outro conflito recém dominado foi a Sabinada (1834-1837), nome derivado do líder do movimento, o médico Francisco Sabino. O descontentamento dos fazendeiros baianos com as autoridades impostas pela Regência, e dos militares com os baixos salários e com a possibilidade de serem enviados para combater na Guerra dos Farrapos, foram as causas básicas. Não incluía na essência a defesa das causas populares como, por exemplo, a abolição da escravatura. Formaram a República Bahiense e foram violentamente reprimidos pelas tropas do governo central, que chegaram a incendiar casas e a lançar ao fogo prisioneiros vivos. Em 1838, começou um movimento pela demissão dos portugueses na administração e no exército da província do Maranhão, do qual participaram os sertanejos — que viviam em condições miseráveis — e escravos fugidos, liderados por um fazedor de balaios, conhecido como Manuel Balaio. A Balaiada (1838-1841) foi derrotada após a nomeação (em 1840) do coronel Luís Alves de Lima e Silva para a presidência da província. Mas a grande preocupação, na época da criação do IHGB, era com a Guerra dos Farrapos (1835-45), nome derivado dos precários trajes dos rebeldes, motivada, entre outras causas, pelos pesados impostos e pela influência de ideias republicanas. Na nossa mais longa guerra civil, os revoltosos chegaram a proclamar a República Rio-Grandense (1836) e a conquistar Laguna, em Santa Catarina, em julho de 1839 (daí República Juliana), da qual participou o italiano Giuseppe Garibaldi. Foram dez anos de lutas violentas, encerradas também com a participação do Duque de Caxias. Morreram, aproximadamente, 600 legalistas e 1100 rebeldes; três mil foram feitos prisioneiros.
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